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RESUMO  

PAIVA G. G. Ambiente alimentar no entorno de equipamentos públicos de segurança 

alimentar e nutricional: disponibilidade, acessibilidade financeira e conveniência. 

Dissertação [Mestrado em Nutrição e Saúde] – Escola de Enfermagem, Universidade Federal 

de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2023. 

INTRODUÇÃO: Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional são estruturas 

físicas criadas para promover o acesso aos alimentos saudáveis, através do fortalecimento dos 

circuitos locais de produção, abastecimento, distribuição e comércio de alimentos. O acesso aos 

alimentos saudáveis é mensurado pela investigação de cinco dimensões: a disponibilidade, 

acessibilidade física e financeira, aceitabilidade e conveniência. A disponibilidade de alimentos 

é amplamente associada ao consumo; a acessibilidade financeira tem proeminência em 

contextos de elevadas desigualdades sociais e a conveniência pode evidenciar quais locais são 

de fato acessíveis aos indivíduos, porém, é muito pouco explorada. OBJETIVO: Investigar a 

disponibilidade e acessibilidade financeira às frutas e hortaliças e a conveniência de 

estabelecimentos comerciais de alimentos, nos entornos e em Equipamentos Públicos de 

Segurança Alimentar e Nutricional. MÉTODOS: Estudo transversal, realizado em Belo 

Horizonte, Brasil. Foi conduzida auditoria nos estabelecimentos comerciais de alimentos para 

consumo no domicílio, localizados nos entornos de uma amostra representativa de 

Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional (n=10) e nos equipamentos 

selecionados; bem como em setores censitários correspondentes, sem a influência dos 

equipamentos (n=10). Os locais auditados foram agrupados em estabelecimentos comerciais de 

alimentos in natura e de alimentos mistos. As disponibilidades de frutas e hortaliças foram 

comparadas entre áreas com e sem equipamentos (Qui-quadrado ou Exato de Fisher). Os preços 

dos alimentos foram comparados entre áreas utilizando o diferencial de preço entre os 

estabelecimentos in natura e mistos (teste de Mann Whitney). As médias de horas de 

funcionamento foram comparadas entre estabelecimentos in natura e mistos (teste t de Student). 

O funcionamento dos estabelecimentos foi dividido em status, para considerar o funcionamento 

além dos horários comerciais usuais, e comparado entre os tipos de estabelecimentos (Qui-

quadrado ou Exato de Fisher). Por fim, foram comparadas as médias de horas de funcionamento 

dos estabelecimentos segundo as áreas (teste t de Student). RESULTADOS: Foram auditados 

148 estabelecimentos comerciais. Nos estabelecimentos in natura, a disponibilidade de 

hortaliças foi maior nas áreas com EPSAN (p<0,05). Nos estabelecimentos mistos, as 

disponibilidades das frutas e hortaliças foram baixas em ambas as áreas (34.0% vs. 26.2%; 

p>0.05). Somente nas áreas com equipamentos os estabelecimentos in natura apresentaram 

preços inferiores àqueles observados em estabelecimentos mistos (p<0,001). Os 

estabelecimentos mistos ficavam abertos mais horas do que os estabelecimentos in natura 

(p<0,001). A quantidade de estabelecimentos mistos abertos após 18 horas foi superior à 

quantidade de estabelecimentos in natura (p<0,001). O funcionamento semanal dos 

estabelecimentos in natura foi menor nas áreas com equipamentos (p<0,05). CONCLUSÃO: 

A presença dos EPSAN esteve associada à disponibilidade de hortaliças, as FH eram 

comercializadas nos estabelecimentos in natura por preços inferiores aos praticados em 

estabelecimentos mistos, apenas nas áreas com EPSAN. Porém, os estabelecimentos mistos 

eram mais convenientes que os in natura e a inclusão dos EPSAN reduziu a média de horas de 

funcionamento dos estabelecimentos in natura. 

 

Palavras-chave: Alimentação no Contexto Urbano; Programas e Políticas de Nutrição e 

Alimentação; Acesso a Alimentos Saudáveis; Alimentos; Comércio; Fatores Socioeconômicos; 
Estudos Transversais. 



 
 

ABSTRACT  

PAIVA G. G. Food Environment in the surroundings of Food and Nutrition Public 

Establishments: availability, affordability, and accommodation. Dissertação [Mestrado em 

Nutrição e Saúde] – Escola de Enfermagem, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo 

Horizonte, 2023. 

 

INTRODUCTION: Food and Nutrition Public Establishments are physical structures created 

to promote access to healthy food by strengthening local food production, supply, distribution 

and trade circuits. Acess to food is mesuared by five dimensions: availability, accessibility, 

affordability, acceptability, and accommodation.Food availability is associated with 

consumption; affordability has prominence in contexts of high social inequalities, and 

accommodation can show which places are accessible to individuals, and it is largely open to 

exploration in the current literature. OBJECTIVE: To investigate the availability and price of 

fruits and vegetables and the accommodation of food retailers in the surroundings of Food and 

Nutrition Public Establishments. METHODS: Cross-sectional study carried out in Belo 

Horizonte, Brazil. In-store audits were conducted in food retailers located in the surroundings 

of a representative sample of Food and Nutrition Public Establishments (n=10) and in 

corresponding census tracts, without the influence of Food and Nutrition Public Establishments 

(n=10). The food retailers were grouped into fresh food retailers and mixed food retailers. The 

availability of fruits and vegetables was compared between areas with and without Food and 

Nutrition Public Establishments (Chi-square or Fisher's Exact). Food prices were compared 

between areas using the price differential between fresh and mixed food retailers (Mann-

Whitney test). Mean hours of operation were compared between fresh and mixed food retailers 

(Student's t-test). The operation of food retailers was divided into status, to consider the food 

retailers operating after the usual commercial hours. Finally, the hours of operation of the food 

retailers were compared according to the areas (Student's t-test). RESULTS: 148 food retailers 

were audited. In fresh food retailers, the availability of vegetables was higher in areas with Food 

and Nutrition Public Establishments (p<0.05). In mixed food retailers, there was low 

availability of fruit and vegetables in both areas (34.0% vs. 26.2%; p>0.05). Fresh food retailers 

had lower prices than mixed food retailers only in areas with Food and Nutrition Public 

Establishments (p<0.001). Mixed food retailers were open longer than fresh food retailers 

(p<0.001). The number of mixed food retailers opening after 6:00 p.m. was higher than the 

number of fresh food retailers (p<0.001). The hours of operation of fresh food retailers were 

lower in areas with Food and Nutrition Public Establishments (p<0.05). CONCLUSION: The 

presence of Food and Nutrition Public Establishments was associated with the availability of 

vegetables. Fresh food retailers had lower prices for fruits and vegetables than mixed food 

retailers, only in areas with Food and Nutrition Public Establishments. However, mixed food 

retailers had better accommodation. The inclusion of Food and Nutrition Public Establishments 

reduced the operating hours of fresh food retailers. 

 

KEYWORDS: Food Environment; Nutrition and Food Programs and Policies; Food 

Availability; Food; Commerce; Socioeconomic Factors; Cross-Sectional Studies. 
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APRESENTAÇÃO 

Esta dissertação atende às normas estabelecidas pelo Colegiado de Pós-Graduação em 

Nutrição e Saúde da Escola de Enfermagem da Universidade Federal de Minas Gerais, 

regulamentada pela Resolução 10/2017 – CPGNS, de 10 de agosto de 2017. O volume é 

composto por introdução, referencial teórico, justificativa, objetivos, métodos, resultados, 

discussão e considerações finais. As seções dos resultados e discussão é composta por dois 

manuscritos, sendo um deles submetido na revista científica BMC Public Health. Por fim, são 

apresentadas as considerações finais e as referências bibliográficas, em formato Vancouver. A 

resolução que estabelece as normas para elaboração da dissertação está disponível no seguinte 

link: http://www.enf.ufmg.br/index.php/resolucoes-do-colegiado-pos-nutricao/990-revoga-a-

resolucao-06-2015-que-regula-o-formato-de-dissertacoes/file. 
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1. INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, observa-se o aumento do consumo de alimentos 

ultraprocessados, em substituição à alimentos in natura, como as frutas e hortaliças 

(CEDIEL et al., 2021; LOUZADA et al., 2018; RAUBER et al., 2018; RODRIGUES et 

al., 2021). O aumento do consumo de ultraprocessados está associado a obesidade 

(BESLAY et al., 2020; CANHADA et al., 2020; RAUBER et al., 2021), doenças 

cardiovasculares (PAGLIAI et al., 2021), neoplasias (KLIEMANN et al., 2023), aumento 

da morbidade e mortalidade (PAGLIAI et al., 2021). Nos países de baixa e média renda, 

têm-se o crescimento expressivo do número de indivíduos em situação de fome, 

concomitante à elevada prevalência de sobrepeso, obesidade e doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT) (HLPE, 2020).  

As realidades expostas se associam, entre outros fatores, a deterioração dos 

ambientes alimentares (HLPE, 2020), que pode ser enfrentada por meio de intervenções 

que visem a melhoria do acesso aos alimentos saudáveis (SALVO et al., 2022).  Neste 

contexto, destaca-se a rede de Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e 

Nutricional (EPSAN), estruturas físicas implementadas em diversas cidades brasileiras, 

que oferecem serviços públicos de alimentação e nutrição (BRASIL, 2010; REDESAN 

et al., 2011). Incluem, por exemplo, sacolões públicos, feiras-livres e locais de compra 

direta de produtores regionais (BRASIL, 2010; REDESAN et al., 2011). Os EPSAN 

foram criados para promover o acesso aos alimentos saudáveis através do fortalecimento 

dos circuitos locais de produção, abastecimento, distribuição e comércio de alimentos 

(BRASIL, 2010; REDESAN et al., 2011). 

O acesso aos alimentos é mensurado pela investigação em cinco dimensões: 

disponibilidade (availability), acessibilidade física (accessibility) e financeira 

(affordability), aceitabilidade (acceptability) e conveniência (accommodation) (CASPI et 

al., 2012; PENCHANSKY; THOMAS, 1981; TURNER, GRACE et al., 2021).   

Dessas, a disponibilidade é a dimensão mais estudada, e as evidências apontam 

que a maior disponibilidade de alimentos in natura está associada ao aumento do 

consumo (TURNER, GRACE et al., 2021). A disponibilidade de diferentes tipos de 

estabelecimentos comerciais de alimentos também desempenha papel importante nos 

padrões alimentares. Estabelecimentos comerciais de alimentos in natura estão 

associados ao aumento do consumo desses alimentos (CURIONI et al., 2020; PÉREZ-
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FERRER et al., 2019; SALVO et al., 2022; VEDOVATO et al., 2015). Já 

estabelecimentos comerciais de alimentos mistos ou de ultraprocessados, associam-se ao 

maior consumo de alimentos ultraprocessados (GHOSH-DASTIDAR, BONNIE et al., 

2014; MACHADO et al., 2017, 2018). 

Adicionalmente, o consumo inadequado de frutas e hortaliças está relacionado a 

baixa acessibilidade financeira (affordability), especialmente nos países de baixa e média 

renda e em contextos de elevada desigualdade social (MILLER et al., 2016). Destaca-se 

que as frutas e hortaliças representam a maior parcela dos custos para uma alimentação 

saudável, que excedem a renda familiar de uma parcela expressiva da população mundial 

(HIRVONEN et al., 2020).  Além disso, embora no sistema alimentar global o custo por 

calorias esteja reduzindo, os alimentos ricos em nutrientes continuam mais caros 

(DREWNOWSKI et al., 2020). No Brasil, existe um importante fosso social para o 

consumo adequado de frutas e hortaliças  (CREPALDI et al., 2022) e as previsões 

indicam que em 2026 os alimentos ultraprocessados se tornarão mais baratos do que os 

alimentos in natura (MAIA et al., 2020). Assim, destaca-se a importância de investigar o 

preço de frutas e hortaliças nos contextos em que se inserem políticas públicas e 

programas de alimentação e nutrição, como os EPSAN.  

Por fim, a compreensão da dimensão conveniência (accommodation) é uma 

importante lacuna na literatura atual (CASPI et al., 2012; TURNER, GRACE et al., 2021; 

WESTBURY et al., 2021). Esta dimensão está relacionada à adaptação dos 

estabelecimentos comerciais de alimentos às necessidades dos indivíduos e inclui a 

investigação do horário de funcionamento (CASPI et al., 2012; CLARY; MATTHEWS; 

KESTENS, 2017; PENCHANSKY; THOMAS, 1981). Destaca-se que o horário de 

funcionamento do comércio de alimentos em países de baixa e média renda é considerado 

limitado quando comparado aos países de alta renda (TURNER, CHRISTOPHER et al., 

2018). Ainda, múltiplas configurações podem ser observadas nos estabelecimentos 

comerciais de alimentos in natura que, muitas vezes, apresentam-se como feiras-livres, 

mercados (abertos e fechados), lojas físicas e até vendedores ambulantes, que operam em 

dias e horários inconstantes (KONAPUR; GAVARAVARAPU; NAIR, 2022). 

Assim, o presente estudo investiga a disponibilidade e o preço de frutas e 

hortaliças nos EPSAN e em estabelecimentos comerciais de alimentos localizados em 

seus entornos, além do horário de funcionamento desses estabelecimentos. Também 

foram auditados estabelecimentos comerciais de alimentos localizados em áreas sem a 

influência de EPSAN. As dimensões investigadas foram selecionadas considerando sua 
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relevância na literatura atual e o contexto de investigação de uma política pública que 

intervém no ambiente alimentar, em um país de renda média e elevada desigualdade 

social.  

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Ambiente Alimentar 

O ambiente alimentar apresenta diversos conceitos que evoluíram ao longo do 

tempo. Com base em modelos pioneiros, Swinburn et al. (2013) o definiram como as 

oportunidades e condições presentes nos ambientes físico, econômico, político e 

sociocultural, que influenciam as escolhas alimentares e o estado nutricional dos 

indivíduos (SWINBURN et al., 2013). 

Atualmente, o conceito mais aplicado define o ambiente alimentar como o 

“contexto físico, econômico, político e sociocultural em que os consumidores interagem 

com o sistema alimentar, de modo a tomar decisões sobre a aquisição, o preparo e o 

consumo de alimentos” (HLPE, 2017). São considerados fatores chaves a serem 

investigados no ambiente alimentar: a acessibilidade física e econômica aos alimentos; a 

promoção, marketing e informação sobre alimentos; e a qualidade e segurança dos 

alimentos (HLPE, 2017).  

Nos países de baixa e média renda, os estudos do ambiente alimentar têm ganhado 

destaque, principalmente, por sua relevância para a implementação de políticas nacionais 

de nutrição e alimentação (TURNER, CHRISTOPHER et al., 2020).  Neste contexto, 

Turner et al. (2018) desenvolveram um modelo conceitual do ambiente alimentar focado 

nas implicações das pesquisas para ações e políticas públicas de acesso aos alimentos.  

O modelo de Turner et al. considera que o ambiente alimentar é dividido em 

quatro domínios externos (i.e., disponibilidade; preços; propriedade dos estabelecimentos 

comerciais de alimentos e dos alimentos propriamente ditos; marketing e 

regulamentação) e quatro domínios pessoais (i.e., acessibilidade física; acessibilidade 

financeira; conveniência; e desejabilidade) (TURNER, CHRISTOPHER et al., 2018). As 

interações entre os domínios externos e pessoais irão moldar a forma como as pessoas 

compram e consomem os alimentos (TURNER, CHRISTOPHER et al., 2018). 

De forma mais detalhada, destaca-se os seguintes domínios: a disponibilidade diz 

respeito à presença dos estabelecimentos comerciais de alimentos ou dos alimentos, 
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propriamente ditos (TURNER, CHRISTOPHER et al., 2018). As propriedades dos 

estabelecimentos comerciais de alimentos incluem tipos, horários de funcionamento, 

serviços oferecidos; e as propriedades dos alimentos seriam segurança, grau de 

processamento, embalagem (TURNER, CHRISTOPHER et al., 2018). Já a acessibilidade 

se refere a distância física, meios de transporte e mobilidade diária; enquanto a 

conveniência avalia o tempo disponível para aquisição, preparo e consumo dos alimentos 

(TURNER, CHRISTOPHER et al., 2018). A desejabilidade representa conhecimento, 

preferências pessoais e questões culturais (TURNER, CHRISTOPHER et al., 2018) 

(Figura 1). 

 

Figura 1. Modelo Conceitual do Ambiente Alimentar desenvolvido por Turner et al. 

2018. 

 
Fonte: Turner et al. (2018, p.96). 

 

Recentemente, Downs et al. conduziram uma ampla investigação de ambientes 

alimentares em diversos países, desenvolvendo um modelo ampliado, aplicável não só 

em países de alta renda, como nos países de baixa e média renda (DOWNS et al., 2020). 

Neste modelo, o ambiente alimentar é definido como a interface do consumidor com o 

sistema alimentar e os seus elementos chaves incluem: i) disponibilidade (i.e., quais 

alimentos e bebidas estão disponíveis dentro de um limite geográfico); ii) acessibilidade 

financeira (i.e., o preço dos alimentos e bebidas e sua relação com renda ou com o preço 

de outros tipos de alimentos); iii) promoção (i.e., marketing, embalagem e rotulagem, 

produzidos no intuito de influenciar a desejabilidade dos alimentos e bebidas); iv) 
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qualidade (i.e., segurança, integridade, perfil nutricional e atributos sensoriais dos 

alimentos disponíveis); v) conveniência (i.e., tempo necessário para aquisição, preparo e 

consumo dos alimentos) (DOWNS et al., 2020) (Figura 2). 

 

Figura 2. Descrição dos elementos chaves do ambiente alimentar no modelo conceitual 

de Downs et al. (2020). 

 
Fonte: Downs et al. (2020, p.5). 

 

A avaliação desses elementos pretende capturar fatores externos que moldam o 

consumo alimentar (DOWNS et al., 2020). Além disso, diversos setores (e.g., agricultura, 

tecnologia, mercado, distribuição) e o ambiente sociocultural são influenciais distais no 

ambiente alimentar e, indiretamente, no consumo alimentar dos indivíduos (DOWNS et 

al., 2020).  

Cabe destacar que para Downs et al. os fatores individuais que influenciam as 

escolhas alimentares, como as preferências pessoais, são fatores que interagem com o 

ambiente alimentar e não que o integram. Assim, o acesso aos alimentos, irá moldar as 

possibilidades de escolha alimentar, enquanto as características individuais irão interagir 

com as diferentes dimensões de acesso, definindo, então, o consumo alimentar (DOWNS 

et al., 2020). Cannuscio, Weiss e Asch (2010) também defendem a premissa de 

diferenciar o ambiente alimentar e os fatores individuais, propondo que o ambiente 

alimentar inclua a estrutura, densidade, tipos e proximidade dos estabelecimentos 

comerciais de alimentos. Enquanto os caminhos alimentares (foodways) se relacionam 

aos fatores individuais e envolvem os processos no cultivo, na compra, na preparação e 

no consumo dos alimentos (CANNUSCIO; WEISS; ASCH, 2010).  
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Além de conceituar o ambiente alimentar e compreender suas dimensões, bem 

como as formas de mensurá-las, é necessário diferenciar os tipos de ambientes 

alimentares que os indivíduos interagem. Temos: i) o ambiente alimentar natural 

(DOWNS et al., 2020) ou ambiente alimentar de subsistência (AHMED; HERFORTH, 

2017), que se subdivide em selvagem e cultivado (DOWNS et al., 2020); e ii) o  ambiente 

alimentar construído (DOWNS et al., 2020) ou ambiente alimentar de varejo de alimentos 

(AHMED; HERFORTH, 2017), que inclui o varejo de alimentos formal (i.e., diferentes 

tipos de estabelecimentos comerciais de alimentos regulamentados e as instituições 

públicas destinadas ao comércio de alimentos) e o mercado informal de alimentos (i.e., 

comércio de alimentos não regulamentado) (DOWNS et al., 2020). (Figura 3) 

 

Figura 3. Tipologia do ambiente alimentar no modelo conceitual de Downs et al. (2020). 

 
Fonte: Downs et al. (2020, p.9). 

 

Nos últimos anos, as sociedades urbanas passaram a depender principalmente do 

ambiente alimentar construído (DOWNS et al., 2020), ou  ambiente alimentar de varejo 

de alimentos, em função da globalização dos mercados, dos avanços tecnológicos, do 

aumento da urbanização e do desenvolvimento do comércio (AHMED; HERFORTH, 

2017). É preciso considerar que até 2050, espera-se que 70% da população mundial esteja 

vivendo em áreas urbanas (ONU, 2018). Além disso, as grandes indústrias de 

processamento de alimentos e o setor de varejo de alimentos, especialmente as grandes 

redes varejistas, já assumem um papel central na forma como os alimentos são 

produzidos, distribuídos e, principalmente, comercializados (FAO et al., 2020). Assim, a 

compreensão das influências do ambiente alimentar no consumo e, consequentemente, no 

estado nutricional e de saúde da população, perpassa principalmente pelo estudo do varejo 

de alimentos. Sendo necessário investigar as dimensões de acesso aos alimentos 
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saudáveis nos estabelecimentos comerciais de alimentos aos quais os indivíduos estão 

expostos (CLARY; MATTHEWS; KESTENS, 2017).  

Cabe ressaltar que o emprego do termo dimensões pode ser considerado mais 

pertinente que terminologias como propriedades (DOWNS et al., 2020) ou variáveis 

(GLANZ et al., 2005) do ambiente alimentar, pois, deixa claro que existem complexas 

interações entre as características do ambiente alimentar (BERRY et al., 2015; HLPE, 

2020). Além disso, o termo considera os diferentes níveis de relevância que cada 

dimensão pode apresentar em contextos variados (BERRY et al., 2015; HLPE, 2020).  

Em síntese, os modelos teóricos convergem no entendimento do ambiente 

alimentar como o espaço onde ocorre a aquisição de alimentos (TURNER, 

CHRISTOPHER et al., 2018); e o acesso aos diferentes tipos de estabelecimentos 

comerciais de alimentos criam oportunidades ou limitações para um padrão alimentar 

mais saudável (BORGES et al., 2021). Principalmente em populações majoritariamente 

urbana, que dependem quase exclusivamente do ambiente alimentar construído ou de 

varejo de alimentos (CLARY; MATTHEWS; KESTENS, 2017; DOWNS et al., 2020; 

FAO et al., 2020). De toda forma, seja por uma abordagem mais ampla (HLPE, 2017) ou 

por uma perspectiva socioecológica (DOWNS et al., 2020; TURNER, CHRISTOPHER 

et al., 2018) é preciso considerar que existem diferentes dimensões a serem investigadas 

no ambiente alimentar (TURNER, GRACE et al., 2021).  

 

2.2. Dimensões de acesso aos alimentos 

As dimensões de acesso aos alimentos são embasadas no trabalho de Penchansky 

e Thomas (1981), que delinearam cinco dimensões de acesso aos serviços de saúde. 

Muitos pesquisadores utilizavam o termo acesso para se referir à entrada ou uso do 

sistema de saúde, enquanto outras abordagens definiam o acesso como os fatores capazes 

de influenciar a entrada ou uso do sistema de saúde. Diante das divergências na utilização 

do termo, os autores constataram a necessidade de adequação dos conceitos teóricos e 

definiram o acesso como um conjunto de cinco dimensões específicas, que caracterizam 

a adequação entre o paciente e o sistema de saúde, sendo elas: disponibilidade, 

acessibilidade física, acessibilidade financeira, aceitabilidade  e conveniência 

(PENCHANSKY; THOMAS, 1981). 

A adaptação do modelo de acesso aos serviços de saúde para conceituar o acesso 

aos alimentos foi proposta por Charreire et al. (2010), que consideraram um estudo ideal 
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do ambiente alimentar deveria mensurar as dimensões de acesso aos estabelecimentos 

comerciais de alimentos propriamente ditos. Sendo necessário avaliar a proximidade e 

diversidade de tipos de estabelecimentos, disponibilidade e preço de alimentos dentro dos 

estabelecimentos e percepção dos indivíduos sobre o acesso aos estabelecimentos 

(CHARREIRE et al., 2010). 

Caspi et al. (2012) foram os primeiros a compilar uma lista completa, definindo 

as cinco dimensões de acesso aos alimentos. A disponibilidade pode ser definida como a 

oferta adequada de alimentos saudáveis; mensurada pela densidade de estabelecimentos 

que ofertam alimentos in natura ou minimamente processados (CASPI et al., 2012). A 

acessibilidade física corresponde a localização dos estabelecimentos comerciais de 

alimentos e a facilidade de chegar a esses locais; transporte, tempo de viagem, distância 

e custo para chegar aos locais são as principais formas de mensurar essa dimensão 

(CASPI et al., 2012; CLARY; MATTHEWS; KESTENS, 2017). A acessibilidade 

financeira se refere aos preços dos alimentos, a habilidade dos indivíduos de pagar por 

eles e à percepção sobre o custo relativo. Usualmente é avaliada por índices regionais de 

preço, pela auditoria de preços de alimentos específicos dentro dos estabelecimentos 

comerciais de alimentos, relação entre flutuações nos preços e mudanças nos padrões de 

consumo e pela relação entre o preço e o poder de compra dos indivíduos  (CASPI et al., 

2012; CLARY; MATTHEWS; KESTENS, 2017; WESTBURY et al., 2021). A 

aceitabilidade pretende avaliar a adequação dos estabelecimentos comerciais aos padrões 

e preferências individuais; mensurada por entrevistas ou pela auditoria da qualidade dos 

alimentos ofertados (CASPI et al., 2012). Por fim, a conveniência avalia a adequação dos 

estabelecimentos comerciais de alimentos à necessidade dos indivíduos; pode ser 

mensurada pelo horário de funcionamento dos estabelecimentos, formas de pagamento 

aceitas e presença de estacionamento próprio (CASPI et al., 2012; CLARY; 

MATTHEWS; KESTENS, 2017).  

Em linhas gerais, existem inúmeras formas de conceituar e mensurar as dimensões 

de acesso aos alimentos (TITIS; PROCTER; WALASEK, 2022; USDA, 2021); assim, 

seus respectivos conceitos e as metodologias usualmente aplicadas estão resumidas no 

quadro 1.  
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Quadro 1. Dimensões de acesso aos alimentos, conceitos e metodologias. 

Dimensão de acesso Conceito Metodologias de avaliação 

Disponibilidade 

(Availability) 

Presença dos estabelecimentos 

comerciais de alimentos ou de 

alimentos específicos dentro dos 

estabelecimentos 

Auditoria interna dos 

estabelecimentos, Auditorias de 

campo, Sistema de Informação 

Geográfica, Listagens oficiais 

Acessibilidade física 

(Accessibility) 

Localização ou distância dos 

estabelecimentos comerciais de 

alimentos 

Acesso percebido (entrevistas), 

Sistema de Informação Geográfica, 

Auditorias de campo 

Acessibilidade 

financeira 

(Affordability) 

Preço dos alimentos, relação preço 

de alimentos saudáveis e não 

saudáveis, poder de compra dos 

indivíduos 

Preço percebido (entrevistas), 

auditoria interna dos 

estabelecimentos, índices de preços 

regionais 

Aceitabilidade 

(Acceptability) 

Adequação dos estabelecimentos 

comerciais aos padrões e 

preferências individuais 

Percepção da qualidade dos alimentos 

(entrevistas), auditoria interna dos 

estabelecimentos 

Conveniência 

(Accommodation) 

Adaptação dos estabelecimentos 

comerciais de alimentos às 

necessidades dos indivíduos 

Auditoria interna dos 

estabelecimentos, percepção da 

conveniência (entrevistas) 

Fonte: Elabora pela autora.  

 

Na literatura atual, as dimensões de acesso aos alimentos mais investigadas são a 

disponibilidade e a acessibilidade física, já a conveniência é uma dimensão muito pouco 

explorada (CASPI et al., 2012; HARRIS et al., 2022; TURNER, CHRISTOPHER et al., 

2020; TURNER, GRACE et al., 2021; VADIVELOO et al., 2021; WESTBURY et al., 

2021). Além disso, poucos estudos investigam múltiplas dimensões de acesso aos 

alimentos de forma concomitante (CASPI et al., 2012; HARRIS et al., 2022; TURNER, 

GRACE et al., 2021; VADIVELOO et al., 2021; WESTBURY et al., 2021), sendo a 

combinação mais comum nos estudos consiste na avaliação da disponibilidade, 

acessibilidade financeira e aceitabilidade (TURNER, GRACE et al., 2021). No Brasil, os 

estudos se concentram na disponibilidade e publicidade de alimentos (BORGES et al., 

2021; TURNER, CHRISTOPHER et al., 2020). 

Apesar das diferentes abordagens para definir e mensurar as dimensões de acesso 

aos alimentos, muitas pesquisas observacionais e experimentais fornecem evidências 

consistentes de que o ambiente alimentar de varejo de alimentos influencia, de forma 

positiva e negativa, o consumo alimentar e os desfechos em saúde, perpassando por todas 

as dimensões de acesso (TURNER, GRACE et al., 2021; VADIVELOO et al., 2021). No 

que diz respeito a avaliação das dimensões de acesso no contexto do ambiente alimentar 

de varejo, alguns instrumentos utilizados na literatura estão resumidos no quadro 2.  
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Quadro 2. Instrumentos utilizados na avaliação das dimensões de acesso aos alimentos. 

Instrumentos Descrição  

Nutrition Environment 

Measures Survey in 

stores (NEMS-S) 

Auditoria interna dos estabelecimentos comerciais de alimentos. Mensura 

disponibilidade, preço e qualidade de alimentos saudáveis (GLANZ et al., 

2007). 

Perceived Nutrition 

Environment Measure 

Survey (NEMS-P) 

Entrevistas que abrangem a percepção sobre os estabelecimentos comerciais 

de alimentos, compras e comportamentos alimentares individuais (GREEN; 

GLANZ, 2015). 

Modified Retail Food 

Environment Index 

(mRFEI) 

Índice que descreve a proporção de estabelecimentos comerciais de 

alimentos saudáveis e não saudáveis dentro de setores censitários (CDC, 

2011) 

Food Store Observation 

Tool (ESAO-S) 

Auditoria interna dos estabelecimentos comerciais de alimentos, avalia 

aspectos relacionados à disponibilidade, variedade, qualidade, preço e 

promoção de alimentos (DURAN et al., 2015) 

Instrumento de 

Auditoria de Feiras-

Livres 

Adaptação do ESAO-S para o cenário das feiras-livres (DURAN et al., 

2015). 

AUDITNOVA Instrumento de auditoria dos estabelecimentos comerciais de alimentos 

baseado na classificação NOVA dos alimentos (in natura, ingredientes 

culinários, processados e ultraprocessado), mensura aspectos como 

disponibilidade, preço, quantidade de marcas e publicidade de alimentos 

(BORGES; JAIME, 2019)  

Fonte: Elaborada pela autora.  

 

2.2.1. Disponibilidade 

No geral, os estudos mostram uma associação positiva entre maior disponibilidade 

de alimentos saudáveis e o aumento do consumo (CASPI et al., 2012; TURNER, GRACE 

et al., 2021; VADIVELOO et al., 2021; WESTBURY et al., 2021). Além de associações 

entre a disponibilidade de alimentos e desfechos nutricionais e de saúde (WESTBURY et 

al., 2021).  

Adicionalmente, revisões sistemáticas evidenciam uma associação entre a 

disponibilidade de tipos específicos de estabelecimentos comerciais de alimentos com 

consumo alimentar e desfechos de saúde (CASPI et al., 2012; COBB et al., 2015; 

ENGLER-STRINGER et al., 2014; WESTBURY et al., 2021; WILLIAMS et al., 2014). 

É preciso considerar que as disponibilidades de alimentos saudáveis e não saudáveis 

variam conforme o tipo de estabelecimento comercial (BRASIL, 2018). Estabelecimentos 

como sacolões, feiras-livres, peixarias e açougues, comercializam quase que 

exclusivamente alimentos in natura ou minimamente processados (BRASIL, 2018). Já 

supermercados, mercearias e armazéns, padarias, restaurantes apresentam uma 

disponibilidade mista de alimentos in natura, processados e ultraprocessados (BRASIL, 

2018). Enquanto lojas de conveniência, varejistas de doces e lanchonetes apresentam 

disponibilidade principalmente de alimentos ultraprocessados (BRASIL, 2018).  
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Assim, existem associações consistentes entre uma maior prevalência de 

estabelecimentos que comercializam principalmente alimentos in natura com o maior 

consumo de frutas e hortaliças (CURIONI et al., 2020; PÉREZ-FERRER et al., 2019; 

SALVO et al., 2022; VEDOVATO et al., 2015). Já estabelecimentos com disponibilidade 

de alimentos ultraprocessados, usualmente são associados ao maior consumo desses 

alimentos, mesmo quando ofertam concomitantemente alimentos in natura, processados 

e ultraprocessados (GHOSH-DASTIDAR, BONNIE et al., 2014; MACHADO et al., 

2017, 2018). A disponibilidade destes alimentos em um mesmo estabelecimento parece 

ter impactos ambíguos no consumo, levando a aquisição e o consumo de alimentos não 

planejados, que comumente são ultraprocessados (GHOSH-DASTIDAR, BONNIE et al., 

2014).  

 

2.2.2. Acessibilidade física 

 Os estudos demonstram uma relação inconsistente entre a acessibilidade física e 

o consumo alimentar (CASPI et al., 2012; TURNER, GRACE et al., 2021), bem como 

com os desfechos nutricionais e de saúde (WESTBURY et al., 2021).  

Enquanto uma série de estudos demonstram uma associação entre distâncias mais 

curtas até os estabelecimentos comerciais de alimentos e o consumo de alimentos 

saudáveis (CLARY; MATTHEWS; KESTENS, 2017; CURIONI et al., 2020; DURAN 

et al., 2016; MCGUIRT; PITTS; GUSTAFSON, 2018; PESSOA et al., 2015; 

THORNTON et al., 2012; VEDOVATO et al., 2015; ZHANG; HUANG, 2018), outras 

pesquisas apontam não haver nenhuma associação ou associação negativa entre distância 

e consumo de alimentos saudáveis (AGGARWAL et al., 2014; CASPI et al., 2012; 

DRISDELLE et al., 2020; HATTORI; AN; STURM, 2013; HAWKESWORTH et al., 

2017; MURPHY et al., 2017; YAMAGUCHI et al., 2019). As investigações da 

acessibilidade física se beneficiariam do uso de abordagens com foco no diferentes tipos 

de estabelecimentos comerciais de alimentos, considerando que os indivíduos usualmente 

estão expostas a estabelecimentos saudáveis e não saudáveis, de forma concomitante 

(CLARY; MATTHEWS; KESTENS, 2017) 
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2.2.3. Acessibilidade financeira 

 O preço dos alimentos é um determinante importante das escolhas alimentares, 

especialmente entre indivíduos de baixa renda (BOWMAN, 2006; DARMON; 

DREWNOWSKI, 2015). Diversos estudos demonstram que menores preços regionais 

(CASPI et al., 2012), assim como a redução do preço de alimentos in natura estão 

associados ao aumento do consumo desses alimentos (AGGARWAL et al., 2014; 

GUSTAFSON et al., 2013); enquanto o aumento do preço de alimentos ultraprocessados 

podem levar redução do seu consumo (WESTBURY et al., 2021).  

Os preços dos alimentos influenciam também a escolha do local de compra 

(TURNER, GRACE et al., 2021) e a propensão dos indivíduos de comprar alimentos em 

sacolões e feiras-livres é maior quando esse locais são mais econômicos que os demais 

tipos de estabelecimentos (MCGUIRT et al., 2014). Porém, as grandes cadeias de 

supermercados têm vantagens nas negociações comerciais e maior controle dos preços 

nos mercados em que se instalam (GOURI SURESH; SCHAUDER, 2020), devido à 

aquisição de alimentos em larga escala e em condições especiais, bem como ao maior 

direcionamento da agricultura e da produção alimentar para o abastecimento destes 

estabelecimentos (FAO et al., 2020). 

 

2.2.4. Aceitabilidade 

A aceitabilidade é mensurada principalmente por auditoria interna, avaliando a 

qualidade dos alimentos ofertados nos estabelecimentos comerciais (CASPI et al., 2012). 

Alguns estudos utilizam medidas combinadas de qualidade, variedade e tipo de alimentos 

– in natura, processados ou ultraprocessados (TURNER, GRACE et al., 2021). 

Adicionalmente, diversos estudos avaliam a aceitabilidade pela qualidade dos alimentos 

percebida pelos consumidores (TURNER, GRACE et al., 2021). No geral, os achados 

são inconsistentes ou nulos (TURNER, GRACE et al., 2021; WESTBURY et al., 2021), 

exceto para os estudos que avaliam a qualidade percebida. Nesse caso, usualmente a 

aceitabilidade está associada ao consumo alimentar (ALBER; GREEN; GLANZ, 2018; 

BLITSTEIN; SNIDER; EVANS, 2012; LUCAN; MITRA, 2012). 
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2.2.5. Conveniência 

 Conforme mencionado, pouquíssimos estudos exploram a dimensão da 

conveniência (CASPI et al., 2012; TURNER, GRACE et al., 2021). No geral, os estudos 

mostram que o horário de funcionamento é um fator crucial na escolha dos locais de 

compra de alimentos, devido às restrições de tempo impostas pelos compromissos fixos 

dos indivíduos (CLARY; MATTHEWS; KESTENS, 2017; LUCAN et al., 2015; WHITE 

et al., 2018). Evidencia-se a preferência em comprar alimentos em supermercados e lojas 

de conveniência, em função de seu amplo horário de funcionamento (GONZÁLEZ-

AZCÁRATE; CRUZ MACEÍN; BARDAJÍ, 2021; WETHERILL; GRAY, 2015).  

Além disso, as pesquisas apontam que sacolões, feiras-livres, locais de compra 

direta de produtores e vendedores ambulantes de frutas e hortaliças, operam em horários 

reduzidos, inconstantes e irregulares (GHOSH-DASTIDAR, MADHUMITA et al., 2017; 

HSIAO et al., 2018; KONAPUR; GAVARAVARAPU; NAIR, 2022; LUCAN et al., 

2015; WETHERILL; GRAY, 2015). Por fim, pressupõe-se que o horário de 

funcionamento do comércio de alimentos em países de baixa e média renda é limitado 

quando comparado aos países de alta renda e precisam ser mais investigados, por 

apresentarem padrões mais irregulares (TURNER, CHRISTOPHER et al., 2018). 

 

2.3. Políticas públicas de intervenção no ambiente alimentar  

Muitas políticas públicas de nutrição e alimentação apoiam-se na premissa de que 

a equidade de acesso aos alimentos saudáveis pode ser alcançada por meio de ações no 

ambiente alimentar de varejo de alimentos (DOWNS et al., 2020; DREWNOWSKI et al., 

2020). Estudos de políticas de intervenção em níveis nacionais apontam que a taxação de 

bebidas açucaras, bem como incentivos financeiros para a compra de frutas e hortaliças 

são associadas à melhorias nos padrões alimentares (compra e consumo) (MORAN et al., 

2020; VADIVELOO et al., 2021).  

Além disso, estudos de intervenção no ambiente alimentar de varejo de alimentos 

estão em plena expansão e se tornam cada vez mais robustos (MAH et al., 2019). 

Experimentos quasi-experimentais  (HOBIN et al., 2017; NIKOLOVA; INMAN, 2015; 

WALMSLEY et al., 2018), avaliações (BLAKE et al., 2018; MINAKER et al., 2017; 

PAYNE, COLLIN; NICULESCU, 2018; RUSHAKOFF et al., 2017; 

VANDENBROELE et al., 2018), estudos de intervenções (PAYNE, COLLIN R et al., 
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2015; POLACSEK et al., 2018) e ensaios clínicos randomizados (BRIMBLECOMBE et 

al., 2017; FOSTER et al., 2014; FRANCKLE et al., 2018),  trazem claras evidências 

sobre o efeito de intervenções no ambiente alimentar de varejo de alimentos nos padrões 

de compra e consumo individuais.  

Algumas recomendações úteis para o fomento de políticas públicas eficientes, 

embasadas nas evidências dos estudos de intervenção no ambiente alimentar incluem: i) 

visar os interesses dos comerciantes, com estruturas de preço, marketing e estoque 

adequadas às realidades locais (CUMMINS; FLINT; MATTHEWS, 2014); ii) incentivar 

o desenvolvimento municipal, incluindo microfinanciamento de novos estabelecimentos 

comerciais de alimentos saudáveis (DANNEFER et al., 2012; ELBEL et al., 2017; 

GITTELSOHN et al., 2010); iii) taxação de alimentos ultraprocessados e subsídios para 

o consumo de frutas e hortaliças (BLAKE et al., 2018; BRIMBLECOMBE et al., 2017; 

PAEK et al., 2014; TOFT et al., 2017); iv) regulamentação e incentivo da promoção de 

alimentos saudáveis por meio de preço, promoções e posicionamento dos alimentos 

dentro dos estabelecimentos (BORGES et al., 2021; MACHADO et al., 2017) 

A rede de Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional (EPSAN) 

tem grande relevância na estruturação das políticas públicas de alimentação e nutrição no 

Brasil. São espaços ou estruturas físicas criadas para promover o acesso aos alimentos 

saudáveis  (BRASIL, 2010; REDESAN et al., 2011) e são classificados em dois tipos 

principais: i) apoio ao consumo, através do fornecimento de alimentos a preços acessíveis, 

e ii) apoio ao abastecimento de alimentos através de redes locais de doação de alimentos 

para instituições de assistência social e populações vulneráveis (FAGUNDES et al., 

2022).  

No ambiente alimentar de varejo de alimentos, os EPSAN incluem: sacolões 

municipais, feiras-livres e programas de compra direta de produtores regionais (BRASIL, 

2010; REDESAN et al., 2011). São semelhantes à diversas iniciativas implementadas em 

outros países da América Latina (FAO et al., 2020), da Europa (ADANACIOGLU, 2021; 

ARCHER et al., 2003; KLIMEK; BINGEN; FREYER, 2018; VECCHIO, 2011; VON 

PHILIPSBORN et al., 2022) e nos Estados Unidos, tais como: mercados de agricultores 

(farmers markets) (ADANACIOGLU, 2021; LUCAN et al., 2015; RUELAS et al., 

2012); mercados móveis (mobile markets) e estandes agrícolas (farm stands) (JANDA et 

al., 2021; SALVO et al., 2022). 

Dados de 2015, proveniente do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional 

(SISVAN), indicavam que os EPSAN, instalados em 1652 cidades brasileiras, atendiam 
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diretamente 230 mil indivíduos, porém, mais de 23% dos EPSAN se encontravam 

inoperantes. Fagundes et al. (FAGUNDES et al., 2022) realizaram uma revisão de 

literatura exploratória sobre os EPSAN e evidenciaram a ocorrência de retrocessos, bem 

como a desaceleração do programa (FAGUNDES et al., 2022). Os autores destacam a 

importância do monitoramento e da compreensão dos impactos dos EPSAN, no intuito 

de registrar tendências e fornecer informações relevantes à sociedade civil e às 

autoridades governamentais, garantindo a continuidade e maior eficiência da rede de 

EPSAN (FAGUNDES et al., 2022). 

Destaca-se que em países de baixa e média renda, como o Brasil, evidências sobre 

a eficácia de políticas públicas e estratégias em larga escala para modificar o ambiente 

alimentar ainda são escassas (INFORMAS, 2022; SALVO et al., 2022; TURNER, 

CHRISTOPHER et al., 2020). Os estudos disponíveis sobre os EPSAN focam na 

investigação de bancos de alimentos e restaurantes populares (CALAZANS et al., 2018; 

FAGUNDES et al., 2022; GARCIA; RECINE, 2014; GODOY et al., 2014; TENUTA; 

TEIXEIRA, 2017). Em relação aos EPSAN que se inserem no setor de varejo de 

alimentos, dois estudos, conduzidos em capitais do Brasil, verificaram a concentração 

desses EPSAN em regiões mais ricas das cidades (LOPES; DE MENEZES; DE 

ARAÚJO, 2017; SILVA; SILVA; HOFELMANN, 2021). Além disso, em Belo 

Horizonte, um estudo apontou maior variedade e disponibilidade de frutas e hortaliças 

nos EPSAN (GOMES CORDEIRO et al., 2022), porém, estabelecimentos mistos e de 

ultraprocessados eram os mais prevalentes nos entornos desses equipamentos (GOMES 

CORDEIRO et al., 2022).  
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3. JUSTIFICATIVA 

Estudos do ambiente alimentar evidenciam que as cinco dimensões de acesso aos 

alimentos (disponibilidade, acessibilidade física, acessibilidade econômica, 

aceitabilidade e conveniência) são capazes de influenciar o consumo alimentar dos 

indivíduos.  

Ainda que muito se tenha avançado na investigação do ambiente alimentar no 

Brasil, o volume acumulado de evidências relacionadas ao monitoramento de políticas 

públicas de nutrição e alimentação e de intervenções no ambiente alimentar ainda é 

escasso. No que diz respeito às dimensões de acesso, a disponibilidade dos alimentos é 

extensamente investigada e claramente associada aos padrões de consumo dos indivíduos. 

Muitos estudos demonstram também a importância da avaliação do preço dos alimentos, 

especialmente para indivíduos de menor poder aquisitivo e em realidades de elevada 

desigualdade socioeconômica, como no Brasil.  

Além disso, muitas vezes o acesso aos alimentos tem sido abordado com foco na 

ausência de acesso à alimentos saudáveis, quando na realidade a maioria da população 

está exposta a estabelecimentos comerciais de alimentos saudáveis e não saudáveis de 

forma concomitante. Assim, é necessário dar atenção aos fatores que influenciam o 

processo de escolha dos locais para aquisição de alimentos. Neste contexto, a 

conveniência dos estabelecimentos comerciais de alimentos é de grande relevância. 

Apesar disso, a conveniência é uma dimensão muito pouco explorada na literatura, 

especialmente nos países de baixa e média renda.  

Diante do exposto, as questões centrais do presente trabalho estão focadas nas 

dimensões: disponibilidade, acessibilidade financeira e conveniência; mensuradas no 

ambiente alimentar de varejo de alimentos, nos entornos de EPSAN.  É preciso considerar 

que a implementação dos EPSAN se dá em espaços complexos, pois, se associam ao 

mercado (controle de preços e disponibilidade), ao Estado (financiamento da instalação e 

manutenção dos equipamentos) e à sociedade (controle social).  

Assim, as questões centrais da pesquisa são: i) a disponibilidade de frutas e 

hortaliças varia entre áreas com e sem EPSAN? ii) o preço de frutas e hortaliças varia 

entre áreas com e sem EPSAN? iii) quais estabelecimentos comerciais de alimentos eram 

mais convenientes nas áreas investigadas? iv) a conveniência dos estabelecimentos 

comerciais de alimentos variava entre áreas com e sem EPSAN? Todas as investigações 



28 

 

foram conduzidas diferenciando os tipos de estabelecimentos comerciais (i.e., de 

alimentos in natura e de alimentos mistos), considerando que os dois tipos de 

estabelecimentos apresentam configurações muito diferentes, bem como apresentam 

impactos diferentes na compra e consumo de alimentos.  

Espera-se encontrar maior disponibilidade de frutas e hortaliças nas áreas com 

EPSAN, comercializadas à preços inferiores àqueles das áreas sem EPSAN. Com base 

nas evidências disponíveis em países desenvolvidos, também se espera amplo horário de 

funcionamento nos estabelecimentos comerciais de alimentos mistos e funcionamento 

irregular e reduzido nos estabelecimentos comerciais de alimentos in natura. 

 O estudo oportuniza o entendimento do ambiente alimentar de varejo de alimentos 

nos entornos de EPSAN, utilizando uma amostra representativa desses equipamentos, em 

uma cidade considerada pioneira em políticas públicas de nutrição e alimentação no 

Brasil. Espera-se que os resultados encontrados possam contribuir para o fortalecimento 

de discussões acerca de intervenções governamentais para promoção do acesso aos 

alimentos saudáveis no país.  
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4. OBJETIVOS 

4.1. Objetivo Geral  

Investigar dimensões de acesso aos alimentos saudáveis no ambiente alimentar 

dos entornos de Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional (EPSAN). 

 

4.2. Objetivos Específicos 

• Avaliar a disponibilidade de frutas e hortaliças no varejo de alimentos de áreas 

com e sem EPSAN, segundo os tipos de estabelecimentos comerciais. 

• Comparar o preço de frutas e hortaliças entre áreas com e sem EPSAN, 

considerando os tipos de estabelecimentos comerciais de alimentos. 

• Verificar o horário de funcionamento segundo tipos de estabelecimentos 

comerciais de alimentos e segundo as áreas com e sem EPSAN.  
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5. MÉTODOS                        

5.1. Delineamento e cenário do estudo 

Trata-se de um estudo observacional, de desenho transversal, realizado na cidade 

de Belo Horizonte, Brasil. Com 2,5 milhões de habitantes, é a sexta cidade mais populosa 

no país e a oitava na América Latina (IBGE, 2010). A cidade é capital do estado de Minas 

Gerais, localizada na região sudeste do Brasil e ocupa um território de aproximadamente 

330 mil km² (IBGE, 2010). Em Belo Horizonte informações obtidas a partir de dados 

municipais se referem a porções territoriais bem definidas (PITCHON et al., 2013). O 

território municipal está dividido em nove Regionais Administrativas, estas regionais 

correspondem aos distritos sanitários e são denominados: Barreiro, Centro-sul, Leste, 

Nordeste, Noroeste, Norte, Oeste, Pampulha, Venda Nova (PITCHON et al., 2013) 

(Figura 4). 

Figura 4. Mapa urbano do Município de Belo Horizonte contendo os limites das regiões 

administrativas. 2023.  

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 2021 

Cabe destacar que as políticas públicas de nutrição e alimentação de Belo 

Horizonte, além de bem sucedidas, são pioneiras no Brasil e possuem visibilidade 

mundial (GOPEL, 2009; ROCHA; LESSA, 2009). Os programas de Segurança Alimentar 
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e Nutricional do município atendem uma parcela expressiva da população por meio do 

incentivo à produção, à distribuição e à comercialização de alimentos, apoiados por uma 

ampla rede de EPSAN (LOPES; DE MENEZES; DE ARAÚJO, 2017). 

 

5.2. Processo amostral 

Uma listagem completa dos EPSAN e respectivos endereços foi disponibilizada 

pela Subsecretaria de Segurança Alimentar, órgão público municipal responsável pela 

distribuição dos EPSAN em Belo Horizonte. Foram considerados elegíveis todos os 

EPSAN com comércio de alimentos para consumo no domicílio e operantes em maio de 

2019.  

Foram identificados 116 EPSAN, incluindo: i) estabelecimentos públicos 

especializados em frutas e hortaliças (i.e., sacolões Abastecer: locais que comercializam 

principalmente frutas e hortaliças, com 16 itens cujos preços são estabelecidos pela 

administração municipal) (PBH, 2019b), ii) feiras-livres (i.e., estabelecimentos móveis 

que operam em vias públicas e funcionam em determinados dias da semana, com 

comércio principalmente de hortifrutigranjeiros) (PBH, 2022a), iii) mercados municipais 

(i.e., grandes estruturas fixas, compostas por pequenos estabelecimentos, que 

comercializam variedade de alimentos) (PBH, 2022b) e iv) programas de compra direta 

de pequenos e médios produtores da região (i.e., Direto da Roça: comercialização direta 

de produtores da agricultura familiar regional) (PBH, 2019a) (Figura 5). 
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Figura 5. Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional com comércio 

de alimentos para consumo no domicílio, operantes em Belo Horizonte. 2019.  

 
Fonte: Cordeiro (2021, p. 33) 

 

Definiu-se a amostra mínima de dez EPSAN, de forma a representar o conjunto 

dos equipamentos com 95% de confiança e erro inferior a 3%. Foi selecionada uma 

amostra aleatória simples de EPSAN, realizada por sorteios consecutivos. A amostra foi 

estratificada segundo as nove regiões administrativas de Belo Horizonte e segundo a 

vulnerabilidade socioeconômica dos setores censitários onde os EPSAN se localizavam.  

A vulnerabilidade socioeconômica foi identificada pelo Índice de Vulnerabilidade 

à Saúde (IVS), um indicador sintético muito utilizado como norteador da implementação 

de políticas públicas em Belo Horizonte (PITCHON et al., 2013). O IVS é construído a 

partir de indicadores socioeconômicos do Censo Demográfico 2010, do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (PITCHON et al., 2013).  

Foi identificada uma maior concentração de EPSAN em áreas de baixa 

vulnerabilidade socioeconômica (regional Centro-sul), sendo necessário selecionar dois 

equipamentos nesta regional, garantindo a proporcionalidade da amostra.  
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As áreas delimitadas para investigação do ambiente alimentar de varejo de 

alimentos foram definidas por um buffer circular de 500 metros, cujos pontos centrais 

eram os EPSAN selecionados na amostra.  

Também foram investigadas áreas sem EPSAN, selecionadas a partir de setores 

censitários. Foram considerados elegíveis somente os setores censitários fora da área de 

influência dos EPSAN. A área de influência dos EPSAN foi definida por um buffer 

circular com raio de 1000 metros (MCGUIRT; PITTS; GUSTAFSON, 2018) ao redor de 

cada um dos EPSAN incluídos na amostra. Esta área foi delimitada com o intuito de 

reduzir o impacto de fatores de confusão que pudessem interferir na relação de interesse. 

 Os setores censitários também deveriam estar localizados na mesma regional 

administrativa e apresentar a mesma vulnerabilidade socioeconômica identificada na área 

com EPSAN correspondente. Desta forma, foi selecionada uma amostra aleatória 

simples, constituída por 10 setores censitários. As áreas delimitadas para investigação do 

ambiente alimentar também foram definidas por um buffer circular de 500 metros, cujos 

pontos centrais eram o centro dos setores censitários amostrados, garantindo assim o 

equilíbrio entre o poder estatístico dos testes utilizados e entre o tamanho das amostras.  
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Figura 6. Exemplo de áreas com Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e 

Nutricional e áreas correspondentes, sem a presença dos Equipamentos. Belo Horizonte. 

2019.  

 
Fonte: Cordeiro (2021, p.36) 

 

As áreas delimitadas para investigação foram mapeadas e percorridas in loco pelos 

pesquisadores para identificação dos estabelecimentos comerciais de alimentos. Foram 

identificados 253 estabelecimentos comerciais de alimentos para consumo no domicílio, 

sendo que 18 (7,1%) estavam localizados fora das unidades de análise e 87 (34,4%) se 

recusaram a participar da pesquisa. Portanto 148 estabelecimentos comerciais de 

alimentos foram incluídos no estudo. Em relação aos EPSAN, nos mercados municipais 

cada loja foi considerada separadamente, devido à independência de comercialização e 

diferentes padrões de funcionamento entre as lojas. Os demais EPSAN foram tratados 

como unidades únicas de estudo. No total foram auditados 17 EPSAN.  

 

5.3. Auditoria dos estabelecimentos comerciais de alimentos 

A auditoria in loco dos EPSAN e demais estabelecimentos comerciais foi 

realizada em dupla, por uma equipe composta por 10 pesquisadores. Os pesquisadores 
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foram previamente treinados, receberam manual de campo para coleta de dados 

(Apêndice 1) e foram acompanhados por supervisores de campo e coordenador da 

pesquisa. 

A coleta de dados utilizou o “Instrumento de Avaliação de Estabelecimentos de 

Comercialização de Alimentos para Consumo no Domicílio” (ESAO-S) (Apêndice 2) e 

“Instrumento de Auditoria de Feiras-Livres” (ESAO-S feiras-livres) (Apêndice 3), 

testados e validados para o Brasil (DURAN et al., 2015).  

Foram coletadas informações sobre disponibilidade (i.e., número de 

estabelecimentos com os itens disponíveis) e preço por quilo das quatro frutas e hortaliças 

(banana, laranja, mamão, melancia, abóbora, tomate, cenoura e chuchu) mais consumidas 

em Belo Horizonte, segundo a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2008-2009 

(IBGE, 2011). Os preços foram avaliados na variedade mais barata. As comparações de 

preços foram feitas excluindo itens orgânicos. 

Além disso, foram coletadas informações sobre os dias e horários de 

funcionamento dos estabelecimentos comerciais de alimentos e dos EPSAN. O horário 

de funcionamento dos estabelecimentos foi registrado para dias de semana (i.e., segunda 

a sexta), sábados e domingos, e foi dividido em quatro categorias: fechado; aberto metade 

do dia; aberto em horário comercial (i.e. até 18 horas); e aberto em horário estendido (i.e., 

após 18 horas) (WINKLER; TURRELL; PATTERSON, 2006). Também foram 

registrados o número médio de horas de funcionamento por semana, aos sábados e aos 

domingos.  

 

5.4. Classificação dos estabelecimentos comerciais de alimentos 

Os estabelecimentos auditados foram agrupados em: i) Estabelecimentos in 

natura (i.e., estabelecimentos públicos e privados especializados em frutas e hortaliças, 

feiras-livres e locais de compra direta dos produtores); e ii) Estabelecimentos mistos (i.e., 

minimercados, mercearias e armazéns; supermercados e hipermercados; padarias e lojas 

de conveniência). A alocação dos estabelecimentos nas respectivas categorias foi 

adaptada da classificação da Câmera Interministerial de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CAISAN), que divide os estabelecimentos de acordo com a natureza dos 

alimentos (i.e., in natura e minimamente processados, processados e ultraprocessados) 

tipicamente comercializados e adquiridos nos locais (CAISAN, 2018).  
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A CAISAN classificou as diferentes categorias de estabelecimentos de comércio 

de alimentos segundo o padrão de aquisição da população brasileira (CAISAN, 2018). 

Foram utilizados dados da Caderneta de Aquisição Coletiva da POF 2008-2009, onde é 

possível identificar os alimentos adquiridos e os respectivos locais de compra (CAISAN, 

2018; IBGE, 2011). 

 

5.5.  Tratamento e análise de dados   

5.5.1. Artigo 1 

As prevalências dos tipos de estabelecimentos comerciais de alimentos e a 

disponibilidade de frutas e hortaliças foram descritas por meio de frequências absolutas e 

relativas, para as áreas com e sem EPSAN. A prevalência de estabelecimentos in natura 

e de estabelecimentos mistos foi comparada entre as áreas com e sem EPSAN pelo Teste 

de Qui-quadrado de Pearson. A disponibilidade de frutas e hortaliças foi comparada entre 

as áreas com e sem EPSAN, segundo os tipos de estabelecimentos; também foi utilizado 

o Teste de Qui-quadrado de Pearson.  

Foram apresentadas médias e desvio-padrão dos preços das frutas e hortaliças nos 

estabelecimentos in natura e nos estabelecimentos mistos, segundo sua localização em 

áreas com e sem EPSAN. Os preços de cada um dos itens foram comparados entre as 

áreas com e sem EPSAN, segundo os tipos de estabelecimentos, pelo teste não 

paramétrico de Mann-Whitney.  

Para melhor compreensão da diferença de preço entre as áreas, foi analisada a 

relação entre o preço das frutas e hortaliças nos estabelecimentos in natura e nos 

estabelecimentos mistos (diferencial de preço). O diferencial de preço foi calculado de 

duas maneiras: i) diferença entre o preço médio nos estabelecimentos in natura e o preço 

médio nos estabelecimentos mistos, calculada para áreas com e áreas sem EPSAN; e ii) 

diferenças de preço entre estabelecimentos in natura e mistos, pareados um a um, 

calculada para áreas com e áreas sem EPSAN. O diferencial de preço entre 

estabelecimentos in natura e mistos foi comparado entre as áreas. Sendo a diferença entre 

preços médios (i) utilizada para fins descritivos e as diferenças de preço entre 

estabelecimentos in natura e mistos pareados (ii) comparadas entre as áreas pelo teste não 

paramétrico de Mann-Whitney. Aplicou-se o teste não paramétrico de Mann-Whitney. 
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As análises estatísticas foram conduzidas no pacote estatístico Stata versão 14.2. 

Foram considerados significativos os valores de p<0,05. 

 

5.5.2.  Artigo 2 

Inicialmente, a distribuição dos estabelecimentos (absoluta e relativa), segundo 

tipo, foi estimada para o conjunto total dos estabelecimentos e para áreas com e sem 

EPSAN. Em seguida, estimou-se o número médio de horas de funcionamento (e seu 

desvio padrão) para estabelecimentos comerciais de alimentos in natura e 

estabelecimentos comerciais mistos, por dia de semana e fim de semana, permitindo a 

comparação entre os tipos de estabelecimento (teste t de Student).  Procedimento 

semelhante foi utilizado então para a comparação desses mesmos tipos de 

estabelecimento quanto à distribuição dos quatro status de funcionamento (Fechado, 

Aberto metade do dia, Aberto horário comercial e Aberto horário estendido), novamente 

para dias de semana e finais de semana (Qui-Quadrado ou Exato de Fisher). Por fim, 

procedeu-se com nova comparação do horário de funcionamento de estabelecimentos in 

natura e mistos, por dia de semana e finais de semana, mas agora considerando também 

a área de localização do estabelecimento (com ou sem EPSAN) (teste t de Student).  

As análises estatísticas foram realizadas no software Stata, versão 14.2. Foi 

adotado o nível de significância de 5%. 

 

5.7. Aspectos Éticos 

Todos os comerciantes que participaram do estudo receberam informações sobre 

a pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O estudo foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE 84707818.3.0000.5149) (Apêndice 

4). 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

6.1. Artigo 1 

Título: Availability and price of fruits and vegetables in the surroundings of Food and 

Nutrition Public Establishments 

Autores: Gabriela Gomes de Paiva, Rafael Moreira Claro, Bruna Vieira de Lima Costa 

Revista: BMC Public Health 

 

ABSTRACT 

Background: inequalities of access to healthy food reinforce the need to strengthen 

Nutrition and Food Programs and Policies. In this context, Food and Nutrition Public 

Establishments, which are public spaces for distribution and commercialization of healthy 

foods, stand out. However, in middle-income countries there is little monitoring of the 

impacts of public policies on food environments, which are fundamental for strengthening 

these actions. Thus, the purpose of the study was to evaluate the availability and price of 

fruits and vegetables in areas with and without Food and Nutrition Public Establishments. 

Methodology: a cross-sectional study carried out in Belo Horizonte, Brazil. Audits were 

conducted in the retail food environment of a representative sample of Food and Nutrition 

Public Establishments (n=10) and corresponding census sectors, without Food and 

Nutrition Public Establishments (n=10). Information was collected on the availability and 

price of fruits and vegetables. The food retailers were grouped into fresh food retailers 

and mixed food retailers. The Chi-Square test was used to compare the availability of 

fruits and vegetables between areas. The Mann-Whitney test was used to compare the 

prices of fruit and vegetables and the price differences between fresh food retailers and 

mixed food retailers between areas. Results: 148 food retailers were audited. In fresh 

food retailers, the availability of vegetables was higher in areas with Food and Nutrition 

Public Establishments (p<0.05). In mixed food retailers there was low availability of fruit 

and vegetables in both areas (34.0% vs. 26.2%; p>0.05). In general, fresh food retailers 

had lower prices than mixed food retailers only in areas with Food and Nutrition Public 

Establishments (p<0.001). Conclusions: The presence of Food and Nutrition Public 

Establishments was associated with the availability of vegetables, and with lower prices 

in fresh food retailers compared with mixed food retailers.  

 

Keywords: Food Environment; Nutrition and Food Programs and Policies; Retail Food 

Environment; Cost; Food price; Food Availability; Food retailers. 
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INTRODUCTION 

Fruits and vegetables (FV) are markers of a healthy diet 1,2 and are therefore 

associated with a lower risk of morbidity and mortality3,4. Despite its importance to 

health, FV consumption remains below recommended levels in most countries5-8. 

It is known that this inadequate consumption is due to issues related to the 

economic power of the population5-8. Inequalities in FV access and consumption5-8 

reinforce the need to create and strengthen Nutrition and Food Programs and Policies. 

Improving access to healthy foods can be achieved through interventions in the food 

environment 9-14. 

Among the five dimensions of access to food (availability, accessibility, 

affordability, acceptability, and accommodation)15-19, the importance of availability (i.e., 

types of food retailers and food available) and affordability (i.e., food price and 

purchasing power) stand out for FV consumption5,11,19,20. Thus, the retail food 

environment wield significant influences on access19, and barriers and facilitators for 

healthy food choices differ significantly among types of food retailers21,22. 

Nutrition and Food Programs and Policies must be implemented through broad 

and synergistic actions that boost the distribution and commercialization of healthy 

foods8. In this context, the Food and Nutrition Public Establishments (FNPE), which are 

food retailers focused on selling fresh foods at prices below those practiced in the market, 

stand out23,24. The FNPE includes specialized fresh food public retailers, open-air 

markets, municipal markets, and places for direct purchase from regional producers23,24. 

FNPE-like initiatives (such as farmers markets, mobile markets, farm stands, and cost-

offset community-supported agriculture) are part of Nutrition and Food Programs and 

Policies in many countries in Latin America9, Europe 25-29 and also in the United States 

30-32. 

In Brazil, the FNPE is implemented to promote access to adequate and healthy 

food23,24. However, there is little monitoring and evaluation of the impacts of public 

policies on food environments, which are fundamental for strengthening these actions33. 

It is necessary to consider that the application of FNPE takes place in complex spaces, 

which may affect availability and price variation in different ways in the various types of 

food retailers in the neighborhood34-37. Therefore, it is worth questioning whether the 
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presence of FNPE influences the availability and price of food in neighboring food 

retailers. Areas with FNPE are expected to have greater availability of FV sold at prices 

lower than those practiced in areas without FNPE. Thus, the study aimed to evaluate the 

availability and price of FV, according to the type of food retailers, in areas with and 

without FNPE, to understand the possible influence of FNPE on the food environment. 

 

 

METHODS 

Study design and sample: 

This is a cross-sectional study carried out in Belo Horizonte, Brazil. With 2.5 

million inhabitants, it is the sixth most populous city in the country and the eighth in Latin 

America38.  

Between August and October 2019, store audits were carried out in the retail food 

environment of a representative sample of areas with FNPE and corresponding areas 

(according to the region and socioeconomic status) without FNPE. The delimitation of 

the food environment was defined by a circular buffer with a radius of 500 meters around 

the FNPE, and in areas without FNPE, it was made around the centroid of the drawn 

census sector, enabled achieving a balance between test statistical power and sample size, 

in addition to reducing the impact of confounding factors on the relation of interest. 

A complete list of FNPE and respective addresses was made available by the 

responsible municipal public body. All FNPE selling food for home consumption and 

operating in May 2019 were considered eligible. A total of 116 public retail 

establishments were identified: specialized fresh food public retailers (i.e., places that sell 

mainly FV, with 16 items whose prices are set by the municipal administration)39, open-

air markets (i.e., mobile food retails that operate on public roads, open on certain days of 

the week, selling fresh products)40, municipal markets (large fixed structures, made up of 

small food retails, which sell a variety of foods)41 and direct purchase programs from 

local producers (i.e., marketing of fresh products directly from regional family farming 

producers)42. 

A simple random sample was carried out by consecutive draws stratified 

according to the nine administrative regions of Belo Horizonte and the socioeconomic 
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vulnerability of the census tracts where the FNPE were located. The socioeconomic 

vulnerability was identified by the Health Vulnerability Index (HVI), a synthetic indicator 

widely used to guide the implementation of public policies in Belo Horizonte and 

constructed from socioeconomic indicators from the 2010 Demographic Census, from the 

Brazilian Institute of Geography and Statistics43. A higher concentration of FNPE was 

identified in areas of low socioeconomic vulnerability, making it necessary to select two 

public establishments in the central region of Belo Horizonte, guaranteeing the 

proportionality of the sample. Thus, the minimum sample was defined as ten FNPE to 

represent the set of establishments with 95% confidence and an error margin of less than 

3%. More information on the sampling process can be found elsewhere44. 

The random sample of areas without FNPE were stratified by the administrative 

region of the city, consisting of ten census tracts. Were considered eligible census tracts 

outside the region of influence of the FNPE, which was defined by a circular buffer with 

a radius of 1000 meters45 around each FNPE. The census tracts should also have the same 

socioeconomic vulnerability identified in the area with the corresponding FNPE.  

The areas delimited for investigation of the retail food environment were mapped 

and covered by the researchers to identify the food retail. A total of 253 food retailers 

were identified, of which 18 (7.1%) were located outside the units of analysis, and 87 

(34.4%) refused to participate in the survey.  

All food retailer owners’ who participated in the study received information about 

the research and signed the Informed Consent Form. The study was approved by the 

Research Ethics Committee (CAAE 84707818.3.0000.5149). 

 

Retail food environment audit: 

The store audits of FNPE and food retailers was carried out in pairs, by a team of 

10 researchers. The researchers were previously trained and monitored by field 

supervisors and the research coordinator. 

Data collection used the “Food Store Observation Tool (ESAO-S)” and the 

“ESAO-S adapted to be used at open-air food markets”, tested and validated for Brazil46. 

Information was collected on availability (i.e., number of food retailers with available 

items) and price per kilo of the four FV (banana, orange, papaya, watermelon, pumpkin, 

tomato, carrot, and chayote) most consumed in Belo Horizonte, according to the 2008-



42 

 

2009 Household Budget Survey47. Prices were assessed on the cheapest variety. Price 

comparisons were made excluding organic items. 

 

 

Classification of food retailers: 

The audited food retailers were grouped into i) Fresh food retailers (i.e., 

specialized fresh food public and private retailers, open-air markets, and direct purchase 

locations from local producers); and ii) Mixed food retailers (i.e., small warehouse, small 

market, grocery store, emporium, shack, and grocery stores; supermarkets and 

hypermarkets; bakeries, and convenience stores). The allocation of food retailers into the 

respective groups was based on the nature of the main products available, adapted on the 

grouping performed in a previous study of the Interministerial Chamber of Food and 

Nutritional Security48. 

 

Statistical analyzes: 

The prevalence of the types of food retailers, and the availability of FV, were 

described using absolute and relative frequencies, for areas with and without FNPE. The 

prevalence of fresh food retailers and mixed food retailers was compared between regions 

with and without FNPE using Pearson's chi-square test. FV availability was compared 

between areas with and without FNPE, according to the types of food retailers; Pearson's 

chi-square test was used. FV availability was not juxtaposed between fresh food retailers 

and mixed food retailers, as they were classified according to the nature of the main 

products available. 

Means and standard deviation of FV prices in fresh food retailers and in mixed 

food retailers, according to their location in areas with and without FNPE, were used for 

descriptive purposes. The prices of FV were compared between the areas with and 

without FNPE, according to the types of food retailers, using the non-parametric Mann-

Whitney test. 

For a better understanding of the price difference between areas, the relationship 

between the price of fruits and vegetables in fresh food retailers and mixed retailers (price 

differential) was analyzed. The price differential was calculated in two ways: i) difference 

between the average price in fresh food retailers and the average price in mixed food 

retailers, calculated for areas with and without FNPE; and ii) price differences between 
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fresh food retailers and mixed food retailers, paired one by one, calculated for areas with 

and without FNPE. The price difference between types of food retailers was compared 

between areas. The difference between average prices (i) was used for descriptive 

purposes. Price differences between food retailers, paired one by one (ii) were used to 

compare the areas with and without FNPE, (Mann-Whitney test). The non-parametric 

Mann-Whitney test was applied to avoid distribution assumptions and be more 

conservative concerning p values.  

Statistical analyzes were conducted using the Stata version 14.2 statistical 

package. Values of p<0.05 were considered significant. 

 

RESULTS 

A total of ten areas with FNPE were included in the study, containing specialized 

fresh food public retailers (n=2), street markets (n=4), municipal markets (n=2), and 

direct purchase programs from local producers (n=2). Within the municipal markets, nine 

stores were investigated, considering the coexistence of different types of food retailers 

with independent commercialization. Thus, 17 FNPE units were audited. In total, 148 

food retailers were audited, including the FNPE units. 

Fresh food retailers were less prevalent than mixed food retailers, and there was 

no difference in the prevalence of types of retailers between areas (p>0.05) (Table 1). 

 

Table 1. Types of food retailers according to areas. Belo Horizonte. 2019. 

Type of food retailer 
Total 

n2=148 

Areas without FNPE1 

n2=76 

Areas with FNPE1 

n2=72 

 % (n2) % (n2) % (n2) 

Fresh  39.9 (59) 38.2 (29) 41.7 (30) 

Mixed 60.1 (89) 61.8 (47) 58.3 (42) 
1Food and Nutrition Public Establishments. 2Absolute frequencies.  

 

Regarding the availability of FV, in mixed food retailers there was low and similar 

availability between areas (34.0% vs. 26.2%; p>0.05). The availability of vegetables was 

higher in fresh food retailers in areas with FNPE when compared to fresh food retailers 

in areas without FNPE (100% vs. 82.8%; p<0.05) (Table 2). Availability was tested for 

each FV investigated (data not shown), agreeing with the results of total values.  
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Table 2. Availability of fruits and vegetables according to areas. Belo Horizonte, 

MG, 2019. 

 Type of food retailer Areas without 

FNPE1 

Areas with FNPE1 Chi-square  

  % (n2) % (n2) p-value 

Fruits  Fresh 82.8 (24) 93.3 (28) 0.209 

 Mixed 

 

34.0 (16) 26.2(11) 0.421 

Vegetables  Fresh 82.8 (24) 100.0 (30) 0.024 

 Mixed 34.0 (16) 28.6 (12) 0.579 
1Food and Nutrition Public Establishments. 2Food retailers that had availability of at least one variety of 

the investigated fruits and vegetables (absolute frequencies). 

 

In general, similar values were observed when comparing the prices of the same 

food in the same type of food retailer – fresh food or mixed food – in areas with and 

without FNPE; in mixed food retailers, one of the items had lower prices in areas without 

FNPE (R$2.90 vs. R$3.85; p<0.05) (Table 3). 

However, the price difference between fresh food and mixed food reatilers varied 

significantly between areas with and without FNPE (p<0.001) for six of the eight foods 

investigated. In general, the fresh food retailers had lower price values than those 

observed in the mixed food retailers only in areas with FNPE (for example, bananas had 

an average price 16.3% lower in fresh food retailers in areas with FNPE and 13.4% higher 

in those found in areas without FNPE; p<0.001) (Table 3). 
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Table 3. Price of fruits and vegetables and price differentials between food retailers 

according to areas. Belo Horizonte, MG, 2019. 

 
 

Areas without 

FNPE1 

Areas with 

FNPE1 

Mann- 

Whitney 

Fruits  Mean (sd3) Mean (sd3) p-value 

Banana Fresh food retailers (a) R$3.35 (1.19) R$3.38 (0.62) 0.1855 

Mixed food retailers (b) R$2.90 (0.71) R$3.85 (0.87) 0.0156 

 Price difference2 (a – b) + R$0.45 -R$0.55 0.0000 

Orange Fresh food retailers (a) R$2.40 (0.75) R$2.37 (0.89) 0.9455 

Mixed food retailers (b) R$1.96 (0.69) R$2.49 (1.02) 0.2497 

 Price difference2 (a – b) + R$0.44 -R$0.12 0.0000 

Papaya Fresh food retailers (a) R$4.21 (1.93) R$4.28 (1.74) 0.6744 

Mixed food retailers (b) R$4.28 (2.32) R$4.91 (1.48) 0.1456 

 Price difference2 (a – b) - R$0.07 - R$0.63 0.0009 

Watermelon  Fresh food retailers (a) R$1.90 (0.56) R$2.14 (0.69) 0.0834 

 Mixed food retailers (b) R$2.46 (1.61) R$1.82 (0.40) 0.6422 

 Price difference2 (a – b) -R$0.56 + R$0.32 0.0000 

Vegetables     

Pumpkin Fresh food retailers (a) R$2.32 (0.59) R$2.29 (0.91) 0.4952 

Mixed food retailers (b) R$1.94 (0.40) R$2.36 (0.65) 0.0619 

 Price difference2 (a – b) + R$0.38 - R$0.16 0.0000 

Carrot Fresh food retailers (a) R$3.28 (1.42) R$3.23 (1.44) 0.8392 

Mixed food retailers (b) R$3.23 (1.48) R$3.24 (1.31) 0.9345 

 Price difference2 (a – b) + R$0.05 - R$0.01 0.1970 

Tomato Fresh food retailers (a) R$3.66 (2.05) R$3.42 (1.60) 0.8646 

Mixed food retailers (b) R$3.65 (2.65) R$4.15 (3.41) 0.8625 

 Price difference2 (a – b) + R$0.01 - R$0.73 0.0727 

Chayote Fresh food retailers (a) R$3.29 (1.03) R$3.09 (0.69) 0.2946 

Mixed food retailers (b) R$3.05 (1.15) R$3.22 (0.52) 0.8140 

 Price difference2 (a – b) + R$0.24 - R$0.13 0.0008 
1Food and Nutrition Public Establishments. 2 The average price in fresh food retailers subtracted from the 

average price in mixed food retailers. 3standard deviation. p-values <0.05 are in bold. 
 

 

 

DISCUSSION 

Through store audits of a sample of 148 food retailers in areas with and without 

FNPE, it was possible to make progress in measuring the availability and price of FV in 

areas where a Nutrition and Food Program is operating. Fresh food retailers were less 

prevalent than mixed food retailers and were in similar proportions between areas with 

and without FNPE. In fresh food retailers, the availability of vegetables was higher in 

areas with FNPE. In mixed food retails, the availability of FV did not vary according to 

the areas, remaining low in both. In fresh food retailers, similar prices were observed in 
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regions with and without FNPE. In mixed food retailers, one of the investigated items had 

higher prices in areas with FNPE. The price difference between fresh food retailers and 

mixed food retailers varied significantly between areas with and without FNPE, in 

general, fresh food retailers presented lower price values than those observed in mixed 

ones, only in areas with FNPE. 

Most audited food retailers were the mixed type, reinforcing the hypothesis of 

similar distribution of food retailer types in the country48 and in different urban 

centers21,49,50. However, our study adds new information by observing such distribution 

also concerning the presence of FNPE. There was no difference between the prevalence 

of these food retailers (fresh and mixed) according to the areas with and without FNPE, 

suggesting that the presence of the FNPE did not attract (or repel) food retailers in their 

surroundings. Environmental changes that drive responses to local food systems are 

complex and dynamic51. In addition to demand, the choice of a location for installing a 

new food retailer is based on strategies aimed at maximizing profits, to ensure the 

economic viability of the point of sale52,53. In this logic, food retailers prioritize the richest 

areas of cities52,54-58.  

Although FNPE did not interfere with the prevalence of food retailers in their 

surroundings, their presence was associated with the availability of vegetables. In several 

countries, initiatives like FNPE demonstrate effectiveness in increasing the availability 

of FV in the regions where they are implemented25-27,30,31. It is known that the increased 

availability of FV in food retail environment is positively associated with increased 

consumption of these foods19. 

About the price of FV, it was possible to observe that the price difference between 

fresh food and mixed food retailers varied significantly between areas with and without 

FNPE, apparently because mixed retailers in areas with FNPE charge higher prices than 

those observed in the mixed retailers in areas without FNPE, as seem for one of the 

investigated items. Although our study is not able to present explanations for this 

scenario, two hypotheses must be considered: i) the presence of FNPE influences the type 

of food offered in the mixed retailers around them, causing them to focus on products of 

higher quality and higher income customers, who would be willing to pay higher values 

for convenience aspects59; and ii) the FNPE are located in areas with a large natural flow 

of customers, concentrating in regions of low social vulnerability60, a condition that also 

attracts food retailers more intensely52,54-58, precisely because of the possibility of profit 

maximization and implementation of higher prices52,59.  
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Large mixed food retailers, such as supermarkets and hypermarkets, have ample 

negotiating power61. In the last two decades, there has been a greater focus on agriculture 

and food production to supply these mixed food retailers9, which gives them an advantage 

in commercial negotiation and the possibility of greater price control in the markets where 

they are installed52. However, in these food retailers, there is greater availability and 

dominance of ultra-processed foods21,22,50,62, which exposes consumers to a simultaneous 

offer of healthy and unhealthy foods. This availability and promotion of healthy and 

unhealthy foods in the same place seem to have ambiguous impacts on consumer eating 

behaviors, leading to 'matched' purchases and, consequently, the acquisition and 

consumption of unplanned foods, which are commonly ultra-processed62,63. Strategies 

present in mixed food retailers, such as greater availability, advertising, product 

promotion (tasting), price promotion, and physical modifications (such as consumer 

circulation through all sections and store; arrangement in islands or queues at checkouts 

or on shelves at eye level), encourage the purchase of ultra-processed foods21,50,62,64. 

Fresh food retailers presented lower price values than those observed in mixed 

food retailers, only in areas with FNPE. It is known that food prices influence the choice 

of purchasing place19 and the tendency to buy in fresh food retailers is more significant 

when these places have lower prices than other food retailers65. Increasing economic 

access to fresh food retailers is a crucial factor for the efficiency of intervention policies 

in the food environment31. Thus, the scenario observed in areas with FNPE could 

contribute to an increase in the propensity of choosing fresh food retailers as shopping 

places for consumers. The lowest price in fresh food retailers could be associated with 

the presence of FNPE. There are reports in the literature of reductions of up to 8% in food 

prices in food retailers adjacent to a retailer that charged FV prices lower than the local 

average66. However, it was not possible to find a difference between the prices charged 

in fresh food retailers in areas with FNPE compared to those in areas without FNPE. 

Naturally, only the larger FNPE has the actual capacity to interfere in the commercial 

structure of their surroundings, and given the great spatial variability of food prices, the 

identification of differences of small expressive magnitude (less than 20%) is conditioned 

to the use from samples with a much higher number of food retailers than that of the 

present study. 

In general terms, this study suggests that the food environment in areas with FNPE 

can lean toward healthy eating habits, by improving the availability of vegetables. Also, 

only in areas with FNPE, fresh food retailers presented lower price values than those 



48 

 

observed in mixed food retailers, which can lead consumers to choose these food retailers. 

The price difference between fresh food retailers and mixed food retailers not necessarily 

is attributed to the presence of the FNPE and could be related to the socioeconomic status 

of the areas where these FNPE are mostly implemented. 

Some limitations of the study need to be pointed out. Data regarding the 

availability and price of FV were assessed simultaneously in a cross-sectional study. 

Thus, temporal variability in food availability and price may not have been measured. 

However, Brazil has a tropical climate, where the most consumed FV is produced all year 

round. And the availability of these foods tends to be consistent over two weeks, with a 

single observation reflecting commercial activities at the selected food retailers67. 

Another limitation related to food retailers that refused to participate in the study (34.4%), 

of these, 31% were fresh food retailers, and 69% were mixed food retailers, so the 

availability, and prices can be different. However, the distribution of the types of refusal 

food retailers did not differ from the distribution of the analyzed food retailers (p>0.01). 

Additionally, the circular buffers, drawn to delimit the investigation areas establish 

boundaries of the food environment, which can be larger or smaller68, but which are 

arbitrarily defined by the researcher, based on the literature49,69,70. 

Finally, the study design does not allow inferring a causal relationship between 

the presence of FNPE and the differences found between the areas. It is significant to 

consider the need for different approaches and designs, such as those used in this study, 

to try to clarify complex issues in environmental studies and to move forward71. In 

addition, monitoring and understanding the impacts of public intervention policies on the 

food environment are essential to register trends and provide relevant information to civil 

society and government authorities, however, the use of traditional empirical methods to 

test the effectiveness of these strategies remains challenging31. 

 

 

CONCLUSIONS 

The presence of FNPE was associated with the availability of vegetables. Overall, 

FV prices were similar in areas with and without FNPE. The price difference between 

fresh food retailers and mixed food retailers varied significantly between areas; in general, 

fresh food retailers presented lower price values than those observed in mixed food 
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retailers, only in areas with FNPE. Adopting Nutrition and Food Programs and Policies 

can help to decrease the global burden of nutrition-related diseases and inequities in 

access to healthy foods. The application of relevant policies and programs requires 

political leadership, broad social dialogue, and scientific information, as pointed out in 

the study. We used validated tools for auditing the retail food environment, aimed at 

monitoring a public program for physical and economic access to healthy foods; the 

importance of studies such as this one is highlighted, especially in low- and middle-

income countries. 
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6.2. Artigo 2 

Título: Horário de funcionamento de estabelecimentos comerciais de alimentos in natura 

e mistos. 

Autores: Gabriela Gomes de Paiva, Victória Bortolosso Bocardi, Rafael Moreira Claro, 

Bruna Vieira de Lima Costa 

 

RESUMO 

Introdução: Estabelecimentos comerciais de alimentos in natura estão associados ao 

maior consumo de frutas e hortaliças, enquanto estabelecimentos mistos se associam a 

maior compra e consumo de ultraprocessados. Usualmente indivíduos estão expostos aos 

diferentes tipos de estabelecimentos e fatores relacionados a conveniência desses 

estabelecimentos, como horário de funcionamento, exercem influências importantes na 

escolha do local de compra. Assim, o objetivo do estudo foi avaliar o horário de 

funcionamento de estabelecimentos comerciais de alimentos in natura e mistos, 

localizados em áreas com e sem Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e 

Nutricional. Metodologia: estudo transversal, realizado em Belo Horizonte, Brasil. Os 

estabelecimentos in natura incluíam sacolões e feiras-livres; e os mistos eram mercearias, 

supermercados, padarias e lojas de conveniência. Foram registradas médias de horas de 

funcionamento, comparadas entre estabelecimentos in natura e mistos (teste t de Student). 

O funcionamento dos estabelecimentos foi dividido em status, também comparados entre 

tipos de estabelecimentos (Qui-quadrado). Por fim, foram comparadas médias de horas 

de funcionamento dos estabelecimentos segundo sua localização em áreas com ou sem 

Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional (teste t de Student). 

Resultados: Os estabelecimentos mistos ficavam abertos, em média, mais horas do que 

os estabelecimentos comerciais de alimentos in natura (p<0,001). A quantidade de 

estabelecimentos mistos abertos no horário estendido (após 18 horas) foi 

significativamente superior à quantidade de estabelecimentos in natura (p<0,001), em 

dias de semana (90,9% vs. 67,8%), sábados (84,1% vs. 55,9%) e domingos (40,9% vs. 

3,4%). O funcionamento semanal dos estabelecimentos in natura foi menor nas áreas com 

Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional (61,0 horas vs. 51,2 horas; 

p<0,05). Conclusão: estabelecimentos mistos funcionam mais horas e estão mais 

disponíveis em horário estendido e aos domingos que os estabelecimentos in natura. A 

inclusão dos EPSAN reduziu a média de horas de funcionamento dos estabelecimentos 

in natura. 

 

Palavras-chave: Ambiente Alimentar; Estabelecimentos comerciais de alimentos; 

Programas e Políticas de Nutrição e Alimentação; Acesso a Alimentos Saudáveis; 

Conveniência. 
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INTRODUÇÃO 

Sabe-se que barreiras e facilitadores para uma alimentação saudável variam de 

acordo com os tipos de estabelecimentos comerciais de alimentos1. Os estabelecimentos 

comerciais de alimentos in natura estão associados à maior compra e consumo de 

alimentos saudáveis2-5. Enquanto estabelecimentos com comércio misto de alimentos, 

muitas vezes são associados à compra e ao maior consumo de alimentos 

ultraprocessados6-8. 

O acesso aos alimentos é construído com base em cinco dimensões: 

disponibilidade (availability); acessibilidade física (accessibility), acessibilidade 

financeira (affordability); aceitabilidade (acceptability) e conveniência 

(accommodation)9-11. Dessas, a disponibilidade está entre as mais frequentemente 

estudadas11. Por outro lado, a compreensão da dimensão conveniência é uma importante 

lacuna na literatura atual10-12. A conveniência se relaciona à adaptação dos 

estabelecimentos comerciais de alimentos às necessidades dos indivíduos, incluindo 

fatores como o horário de funcionamento, métodos de pagamento aceitos, presença de 

estacionamento próprio, conveniência percebida pelos usuários, custo para chegar aos 

estabelecimentos, entre outros9-11.  

Destaca-se que o horário de funcionamento do comércio de alimentos em países 

de baixa e média renda é considerado limitado quando comparado aos países de alta 

renda13. Ainda, múltiplas configurações podem ser observadas nos estabelecimentos 

comerciais de alimentos in natura que, muitas vezes, apresentam-se como feiras-livres, 

mercados (abertos e fechados), lojas físicas e até vendedores ambulantes, que operam em 

dias e horários inconstantes14, interferindo na forma como os indivíduos interagem com 

o ambiente alimentar15. A investigação do horário de funcionamento dos 

estabelecimentos comerciais de alimentos é essencial para indicar se os estabelecimentos 

são de fato acessíveis aos indivíduos15. Já que diferentes limitações pessoais (e.g., 

compromisso fixos) podem cingir o acesso aos estabelecimentos comerciais de alimentos 

de forma que não restem opções15-17. 

Diante do reduzido número de estudos que investigam características relacionadas 

à acomodação dos estabelecimentos comerciais de alimentos, o objetivo deste estudo foi 

avaliar o horário de funcionamento de estabelecimentos comerciais de alimentos in 
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natura e mistos, em áreas com e sem Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e 

Nutricional (EPSAN), uma importante política pública de acesso aos alimentos saudáveis.  

 

 

METODOLOGIA 

Estudo transversal, realizado no município de Belo Horizonte, Brasil. A cidade 

possui território de aproximadamente 330 mil km², com 2,5 milhões de habitantes, 

segundo dados do censo demográfico mais recente18. O estudo envolveu uma amostra 

EPSAN do município e os estabelecimentos comerciais de alimentos para consumo no 

domicílio, existentes em áreas com e sem os EPSAN. 

Os EPSAN são serviços públicos de apoio ao abastecimento, à distribuição e à 

comercialização de alimentos, que visam a melhoria do acesso da população brasileira à 

alimentos saudáveis19. São iniciativas do Governo Federal, em parceria com municípios 

de médio e grande porte, implementadas em todo o território brasileiro19. Constituem-se 

em diferentes estruturas ou espaços, semelhantes às iniciativas implementadas em outros 

países da América Latina20, da Europa21-25 e nos Estados Unidos, tais como os mercados 

de agricultores (farmers markets; farm stands)17,22,26; mercados móveis (mobile 

markets)3,27; ou os bancos de alimentos (food pantries e food banks)28.  

Os EPSAN de Belo Horizonte foram identificados por listagem oficial do órgão 

público municipal que administra o município, especificamente, pela secretaria 

responsável pela estruturação e administração dos sistemas locais de SAN. Foram 

critérios de elegibilidade estar em funcionamento em maio de 2019 e comercializar 

alimentos para consumo no domicílio. Ao todo foram identificados 116 EPSAN elegíveis 

para o estudo, sendo: sacolões públicos, feiras-livres, feiras-orgânicos, estabelecimentos 

de compra direta de produtores da agricultura familiar e mercados municipais.  

Os EPSAN foram selecionados por meio de amostragem aleatória simples, por 

sorteios consecutivos, estratificada segundo limites administrativos da cidade e a 

vulnerabilidade socioeconômica do setor censitário que o equipamento estava localizado. 

A vulnerabilidade socioeconômica foi identificada pelo Índice de Vulnerabilidade à 

Saúde (IVS), um indicador sintético utilizado como norteador da implementação de 

políticas públicas em Belo Horizonte e construído a partir de indicadores 

socioeconômicos do Censo Demográfico 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
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Estatística (IBGE)29. Foi identificada uma maior concentração de EPSAN em áreas de 

baixa vulnerabilidade, sendo necessário selecionar dois equipamentos na região central 

da cidade, garantindo a proporcionalidade da amostra. Assim, foram selecionados dez 

EPSAN. A amostra foi representativa dos EPSAN, com 95% de confiança e erro inferior 

a 3%. O detalhamento do processo amostral está descrito em estudo prévio19. 

As áreas com EPSAN foram definidas por buffers circulares com raio de 500 

metros, traçados ao redor dos EPSAN. Já as áreas sem EPSAN foram selecionadas a partir 

dos setores censitários localizados fora das áreas de influência dos EPSAN, definidas por 

buffers circulares com raio de 1000 metros ao redor dos EPSAN. Nas áreas sem EPSAN 

também foram traçados buffers circulares com raio de 500 metros tendo como referência 

o centro dos setores censitários19. 

As áreas delimitadas para investigação foram mapeadas e percorridas pelos 

pesquisadores para identificação dos estabelecimentos comerciais de alimentos. Todos os 

estabelecimentos contidos nas áreas com e sem EPSAN foram convidados a participar do 

estudo. Ao total foram identificados 235 estabelecimentos comerciais de alimentos para 

consumo no domicílio dentro das áreas de análise, sendo que em 88 (37,4%) 

estabelecimentos os dados não puderam ser coletados. 

Os dados foram coletados em dupla, por pesquisadores treinados e acompanhados 

por supervisor de campo e pela coordenadora da pesquisa. Os instrumentos utilizados na 

coleta de dados foram: “Instrumento de Avaliação de Estabelecimentos de 

Comercialização de Alimentos para Consumo no Domicílio (ESAO-S)” e “Instrumento 

de Auditoria de Feiras-Livres”, testados e validados para o Brasil31. Foram coletadas 

informações sobre os dias e horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais 

de alimentos e dos EPSAN. Nos mercados municipais, cada loja foi considerada 

separadamente, devido à independência de comercialização e diferentes padrões de 

funcionamento entre as lojas. Os demais EPSAN foram tratados como unidades únicas 

de estudo.  

Os estabelecimentos comerciais foram classificados de acordo com a natureza dos 

alimentos tipicamente comercializados e adquiridos nos locais30. Dividindo-se em: i) 

estabelecimento comerciais de alimentos in natura: sacolões públicos e privados, feiras 

orgânicas, feiras-livres, estabelecimentos de compra direta de produtores da agricultura 

familiar; e ii) estabelecimentos comerciais de alimentos mistos: minimercados, 

mercearias e armazéns, supermercados e hipermercados, padarias e lojas de conveniência. 
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 O horário de funcionamento dos estabelecimentos foi registrado para dias de 

semana (i.e., segunda a sexta), sábados e domingos, e foi dividido em quatro status: 

fechado; aberto metade do dia; aberto em horário comercial (i.e., até 18 horas); e aberto 

em horário estendido 32. Também foram registrados o número médio de horas de 

funcionamento por semana, aos sábados e aos domingos.  

Inicialmente, a distribuição dos estabelecimentos (absoluta e relativa), segundo 

tipo, foi estimada para o conjunto total dos estabelecimentos e para áreas com e sem 

EPSAN. Em seguida, estimou-se o número médio de horas de funcionamento (e seu 

desvio padrão) para estabelecimentos comerciais de alimentos in natura e 

estabelecimentos comerciais de alimentos mistos, por dia de semana e fim de semana, 

permitindo a comparação entre os tipos de estabelecimento (teste t de Student).  

Procedimento semelhante foi utilizado então para a comparação desses mesmos tipos de 

estabelecimento quanto à distribuição dos quatro status de funcionamento (Fechado, 

Aberto metade do dia, Aberto horário comercial e Aberto horário estendido), novamente 

para dias de semana e finais de semana (Qui-Quadrado). Por fim, procedeu-se com nova 

comparação do horário de funcionamento de estabelecimentos in natura e mistos, por dia 

de semana e finais de semana, mas agora considerando também a área de localização do 

estabelecimento (com ou sem EPSAN) (teste t de Student). As análises estatísticas foram 

realizadas no software Stata, versão 14.2. Foi adotado o nível de significância de 5%. 

Todos os indivíduos que participaram do estudo receberam informações sobre a 

pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O estudo foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE 84707818.3.0000.5149). 

 

 

RESULTADOS 

 Foram coletadas informações sobre o funcionamento de 147 estabelecimentos 

comerciais de alimentos para consumo no domicílio (incluindo os EPSAN (n=17)). A 

maioria dos estabelecimentos auditados eram do tipo misto (60,1%); e a prevalência total 

dos estabelecimentos in natura e mistos não variou entre as áreas com e sem EPSAN 

(p>0,05) (Tabela 1).  Na tabela 1 também estão detalhadas as prevalências dos diferentes 

estabelecimentos comerciais de alimentos incluídos nas categorias in natura e mistos; 
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quando comparadas entre as áreas, também não foram observadas diferenças 

significativas (p>0,05)  

 

Tabela 1. Estabelecimentos comerciais de alimentos em áreas com e sem Equipamentos 

Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. Belo Horizonte. 2019. 

Estabelecimentos comerciais de alimentos 
Total 

 (n2=147) 

Áreas sem  

EPSAN1 (n2=76) 

Áreas com  

EPSAN1 (n2=71) 

 %  (n2) %  (n2) %  (n2) 

In natura 39,9  59 38,2 29 41,7 30 

Sacolões públicos e privados 36,1  53 38,2 29 33,8 24 

Feiras-livres, feira orgânicos, locais de compra 

dos produtores regionais 

4,1  6 0,0  0 8,5 6 

Mistos  60,1 89 61,8 47 58,3 42 

Minimercados, mercearias e armazéns 21,8 32 22,4 17 21,1 15 

Supermercados e hipermercados 12,2  18 15,8 12 8,5 6 

Padarias e lojas de conveniência 25,9  38 23,7 18 28,2 20 
1Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional.2Frequência absoluta. 
* Comparação in natura e mistos, segunda áreas com e sem EPSAN (Teste Qui-quadrado; p=0,663). 
* Comparação diferentes estabelecimentos comerciais de alimentos incluídos nas categorias in natura e 

mistos, segundo áreas com e sem EPSAN (Teste Exato de Fisher; p=0,069). 

 

Em relação ao horário de funcionamento, os estabelecimentos mistos ficavam 

abertos, em média, mais horas do que os estabelecimentos in natura (p<0,001), isso foi 

observado para média de funcionamento semanal (70,1 horas vs. 56,2 horas por semana), 

aos sábados (13,7 horas vs. 11,3 horas) e aos domingos (10,6 horas vs. 6,2 horas) (Tabela 

2). 

 

Tabela 2. Média de horas de funcionamento segundo tipos de estabelecimentos de 

comercialização de alimentos para consumo no domicílio. Belo Horizonte. 2019. 

 
Estabelecimentos comerciais 

de alimentos in natura 

Estabelecimentos comerciais 

de alimentos mistos 

 Média (dp1) Média (dp1) 

Semanal 56,2 (15,0) 70,1 (14,3) 

Sábado 11,3 (2,1) 13,7 (3,3) 

Domingo 6,2 (1,5) 10,6 (5,2) 
1Desvio-padrão. 
* Comparação das médias de horas de funcionamento de estabelecimentos in natura e mistos, semanais, 

sábados e domingos (Teste t de Student; p=0,0000). 

 

Na tabela 3 é apresentado o status de funcionamento diário dos estabelecimentos 

in natura e dos estabelecimentos mistos. Em dias de semana (segunda à sexta) o 

funcionamento em horário estendido foi o mais frequente para ambos os tipos de 

estabelecimento. No entanto, enquanto tal modalidade pode ser observada em 67,8% dos 

estabelecimentos in natura, ela atingiu 90,9% dos estabelecimentos mistos (p<0,001).  
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Nos sábados, situação semelhante foi observada, os estabelecimentos mistos se 

fizeram mais disponíveis no horário estendido, quando comparados aos estabelecimentos 

in natura (84,1% vs. 55,9%; p<0,001). Aos domingos a maioria dos estabelecimentos in 

natura estavam abertos somente metade do dia (74,6%) ou fechados (18,6%); embora o 

número de estabelecimentos mistos abertos no horário estendido tenha reduzido 

consideravelmente em relação aos dias de semana e sábados, eles, novamente, 

correspondiam a maior parte dos estabelecimentos abertos nesta faixa de horário (40,9% 

vs. 3,4%; p<0,001) (Tabela 3). 

 

Tabela 3. Status de funcionamento diário segundo tipos de estabelecimentos comerciais 

de alimentos para consumo no domicílio. Belo Horizonte. 2019. 

 
Estabelecimentos comerciais 

de alimentos in natura  

Estabelecimentos 

comerciais de alimentos 

mistos 

Qui-

quadrado 

Funcionamento % n1 % n1 p-valor 

Semanal      

Fechado 3,4 2 0,0 0 0,159 

Aberto metade do dia  6,8 4 1,1 1 0,158 

Aberto horário 

comercial  
22,0 13 8,0 7 0,015 

Aberto horário 

estendido  
67,8 40 90,9 80 0,000 

Sábados      

Fechado 5,1 3 1,1 1 0,302 

Aberto metade do dia  10,2 6 6,8 6 0,467 

Aberto horário 

comercial  
28,8 17 8,0 7 0,001 

Aberto horário 

estendido  
55,9 33 84,1 74 0,000 

Domingos      

Fechado 18,6 11 14,8 13 0,534 

Aberto metade do dia  74,6 44 38,6 34 0,000 

Aberto horário 

comercial  
3,4 2 5,7 5 0,522 

Aberto horário 

estendido  
3,4 2 40,9 36 0,000 

1Frequência absoluta. * Valores de p<0,05 estão em negrito. 

 

Por fim, a tabela 4 apresenta a comparação da média de horas de funcionamento 

para estabelecimentos mistos e in natura, comparados segundo as áreas com e sem 

EPSAN. A média de horas de funcionamento semanal dos estabelecimentos in natura foi 

menor nas áreas com EPSAN do que nas áreas sem EPSAN (61,0 horas vs. 51,2 horas; 

p<0,05); aos sábados e domingos as diferenças não foram significativas. A média de horas 

de funcionamento dos estabelecimentos comerciais mistos não variou entre as áreas 

(Tabela 4). 
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Tabela 4. Média de horas de funcionamento segundo a localização em áreas com e sem 

Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. Belo Horizonte. 2019. 

 

Estabelecimentos 

comerciais  

de alimentos 

Áreas sem EPSAN1 
Áreas com 

EPSAN1 
t-Student 

  Média (dp²) Média (dp²) p-valor 

Semanal In natura 61,0 (5,3) 51,2 (19,6) 0,0127 

Misto 68,7 (13,5) 71,7 (15,1) 0,3196 

Sábado In natura 11,7 (1,2) 10,8 (2,7) 0,1232 

Misto 13,5 (3,1) 14,0 (3,6) 0,4356 

Domingo In natura 5,8 (0,6) 6,6 (2,1) 0,0812 

Misto 9,7 (8,1) 11,7 (9,9) 0,0984 
1Equipamentos Públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. 2Desvio-padrão. 

* Valores de p<0,05 estão em negrito. 

 

DISCUSSÃO 

Os estabelecimentos comerciais de alimentos mistos ficavam abertos, em média, 

mais horas que os estabelecimentos comerciais de alimentos in natura. Nos dias de 

semana e aos sábados, a quantidade de estabelecimentos comerciais mistos abertos no 

horário estendido (após às 18 horas) foi significativamente superior à quantidade de 

estabelecimentos comerciais de alimentos in natura abertos. Aos domingos a maioria dos 

estabelecimentos comerciais de alimentos in natura estavam abertos somente metade do 

dia ou fechados; já os estabelecimentos comerciais mistos novamente correspondiam a 

maior parte dos estabelecimentos abertos no horário estendido. Na comparação do horário 

de funcionamento dos estabelecimentos entre as áreas, a média de tempo de 

funcionamento semanal dos estabelecimentos comerciais de alimentos in natura foi 

menor nas áreas com EPSAN, já a média de horas de funcionamento dos estabelecimentos 

comerciais mistos não variou. 

Nossos resultados indicam que os estabelecimentos comerciais de alimentos para 

consumo no domicílio tendem a estar abertos por mais tempo durante a semana e 

apresentam maior propensão de estarem fechados nos finais de semana, evidenciando 

realidades semelhantes às observadas em países desenvolvidos32,33.  

Os estabelecimentos in natura apresentaram horários de funcionamento mais 

reduzidos que os estabelecimentos mistos e, por isso, podem não atender as necessidades 

de compra dos consumidores14,16,17. Em países desenvolvidos, realidades semelhantes são 
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apontadas, sendo recorrente observar que estabelecimentos comerciais mistos (e.g., lojas 

de conveniência, supermercados, mercearias) apresentam horários de funcionamento 

mais amplos que estabelecimentos comerciais de alimentos in natura (e.g., 

greengroceries, farmers markets)17,32,34,35, funcionando mais tempo no horário estendido 

e em finais de semana33.  

Em países de baixa e média renda, como o Brasil, as evidências são escassas; um 

estudo na Índia retrata cenário semelhante ao dos países desenvolvidos e ao da presente 

pesquisa, mostrando que os estabelecimentos comerciais de alimentos in natura 

apresentavam horários de funcionamento irregulares, enquanto os estabelecimentos 

comerciais mistos apresentavam amplo horário de funcionamento, que propiciava a 

compra de alimentos para um maior número de consumidores14.  

Sabe-se que horários de funcionamento mais amplos são mais convenientes para 

atender a demanda de consumidores com compromissos fixos de atividade, como 

estudantes e trabalhadores16,17. Geralmente, os consumidores escolhem estabelecimentos 

comerciais de alimentos cujo horário de funcionamento acomode suas demandas15. 

Os consumidores tendem a assumir um comportamento de rotina na compra de 

alimentos e acabam utilizando um ou alguns tipos de estabelecimentos comerciais de 

alimentos de forma repetitiva15. Muitas vezes, esse uso recorrente do mesmo tipo de 

estabelecimento decorre da escassez de opções, devido ao horário de funcionamento do 

estabelecimento, e do tempo restante após a conclusão dos compromissos fixos15. Desta 

forma, evidencia-se a preferência dos consumidores em comprar alimentos em 

estabelecimentos comerciais mistos (e.g., supermercados e lojas de conveniência) em 

função do amplo horário de funcionamento, dentre outras variáveis como proximidade e 

preço36,37. 

O horário de funcionamento ampliado dos estabelecimentos comerciais mistos 

pode impactar diretamente o consumo alimentar de seus frequentadores, tendo em vista 

os tipos de alimentos disponíveis nestes locais, que podem influenciar nas decisões de 

compra15,38. Estabelecimentos mistos apresentam não só maior disponibilidade de 

alimentos ultraprocessados, como maior quantidade de publicidade e de promoção destes 

alimentos1, ofertados a preços mais baixos8
. Sabe-se, por exemplo, que em supermercados 

preço e conveniência estimulam a compra de alimentos ultraprocessados8 e seu amplo 

horário de funcionamento desempenha papel importante no acesso a esses 

estabelecimentos e, consequentemente, no aumento do consumo desses produtos34.  
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Por outro lado, o consumo mais frequente de frutas e hortaliças está associado a 

presença de estabelecimentos comerciais de alimentos in natura2-5, sendo que a escolha 

desses estabelecimentos como local de compra é favorecida por horários de 

funcionamento mais longos, principalmente em horários noturnos e finais de semana14,33. 

Uma estratégia de ampliação do acesso a alimentos saudáveis é a maior disponibilidade 

de estabelecimentos comerciais de alimentos in natura com horário ampliado, próximos 

aos centros de transporte público39. O transporte público é utilizado por muitas pessoas, 

que ao iniciar ou finalizar os compromissos fixos de atividade, podem se beneficiar do 

acesso facilitado a estabelecimentos comerciais de alimentos in natura39. 

Na comparação das áreas, constatou-se que os estabelecimentos comerciais de 

alimentos in natura das áreas sem EPSAN funcionavam mais tempo que àqueles 

localizados nas áreas com EPSAN. Este funcionamento reduzido dos estabelecimentos 

comerciais de alimentos in natura das áreas com EPSAN está relacionado à presença das 

feiras-livres, feira-orgânicos e programa de compra direta de produtores, tendo em vista 

que funcionam de forma intermitente, usualmente apenas uma vez por semana, por 

questões de infraestrutura (e.g., deslocamentos dos produtores ao local de 

comercialização, necessidade de fechamento de ruas)40,41.  De fato, pesquisas apontam 

essa limitação em feiras-livres e locais de compra direta de produtores, sinalizando 

horários de funcionamento reduzidos ou irregulares 14,17,37,42,43. Destaca-se ainda que é 

justamente o horário de funcionamento uma das principais barreiras apontadas pelos 

consumidores para realização de compras nesses locais 35,36,42,44.  

A comparação dos achados relacionados aos EPSAN com a literatura brasileira de 

forma direta não é possível, pois, até onde se tem conhecimento, este é o primeiro estudo 

a avaliar a dimensão de acomodação relacionada à uma política pública de intervenção 

no ambiente alimentar. Entretanto, um estudo conduzido nos Estados Unidos avaliou o 

horário de funcionamento de uma importante política de acesso aos alimentos saudáveis, 

evidenciando deficiências nas cinco dimensões do acesso, especialmente em relação à 

acomodação, isto é, horário de funcionamento reduzido e irregular28. Cabe ainda destacar 

que o funcionamento dos estabelecimentos mistos não variou conforme sua localização 

em áreas com e sem EPSAN, como agravante, este espaço ocupado pelos 

estabelecimentos comerciais mistos na cadeia alimentar acaba distanciando ainda mais 

consumidores de produtores36.  

 Algumas limitações metodológicas precisam ser consideradas. Primeiramente, a 

medida categórica do horário de funcionamento e a comparação da média de horas de 
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funcionamento, impedem a captação de diferenças mais sutis, que poderiam ser 

significativas para o acesso dos consumidores aos estabelecimentos por questões de 

disponibilidade pessoal32. Pensando nisso, a comparação do horário estendido (fecha após 

18h) e nos finais de semana foi ressaltada, pela possibilidade de acomodarem a 

necessidade de uma parcela maior da população16. Além disso, como apenas 20 áreas 

foram estudadas, a possibilidade de pequenas diferenças não pode ser descartada, pois o 

poder do estudo seria insuficiente para detectá-las, porém, com base no conhecimento 

atual, é incerto se diferenças ambientais muito pequenas podem produzir grandes 

diferenças na forma como indivíduos compram ou consomem alimentos32. A 

aleatoriedade da amostra apoia as interpretações dos achados, enquanto seu tamanho 

reduzido em relação ao número de estabelecimentos comerciais presentes no município, 

pode sugerir que a relação com a presença do EPSAN é simplesmente um subproduto não 

intencional da amostragem. Entretanto, vale considerar que a amostra de EPSAN era 

representativa dos equipamentos instalados na cidade no período do estudo, portanto, 

espera-se captar seus impactos.  

 De toda forma, estudos como este, que investigam os impactos da implementação 

de políticas públicas de nutrição e alimentação em países de baixa e média renda são de 

suma importância, podendo elucidar questões importantes no contexto das investigações 

do ambiente alimentar e das diferentes dimensões do acesso aos alimentos saudáveis, 

especialmente da acomodação, tão pouco explorada14. 

 

CONCLUSÃO 

Observou-se horário de funcionamento em estabelecimentos mistos muito mais 

amplo que nos estabelecimentos in natura. No horário estendido, o número de 

estabelecimentos mistos disponíveis foi significativamente maior que o de 

estabelecimentos in natura. Nas áreas com EPSAN os estabelecimentos in natura 

apresentaram horário de funcionamento ainda mais reduzido que nas áreas sem EPSAN. 

Aparentemente, o número de estabelecimentos in natura disponíveis em amplo horário 

de funcionamento não é ideal e a presença dos EPSAN não teve um efeito satisfatório 

neste sentido. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Os achados do presente estudo avançam na compreensão das influências de uma 

importante política pública de acesso aos alimentos saudáveis. O monitoramento de 

políticas públicas de intervenção no ambiente alimentar é uma importante lacuna nos 

estudos conduzidos em países de baixa e média renda. As evidências dos países 

desenvolvidos apontam a importância de estudos como este, para ampliar o diálogo com 

as instituições governamentais e fortalecer essas ações.  

Primeiramente, o estudo evidencia maior concentração de estabelecimentos 

mistos em áreas com e sem EPSAN, aproximando Belo Horizonte das evidências 

disponíveis para o cenário nacional e os grandes centros urbanos. Nesse contexto, o 

estudo ainda agrega nova informação ao tema, por observar tal distribuição em relação à 

presença de EPSAN. Nossos achados sugerem que a presença dos equipamentos não 

influenciou a presença de diferentes tipos de estabelecimentos comerciais de alimentos 

em seu entorno. É preciso considerar o poder dos grandes varejistas de alimentos no 

mercado atual. As grandes redes de supermercados influenciam não só o padrão de 

comercialização dos alimentos, mas toda a cadeia de produção e abastecimento, 

interferindo no sistema alimentar como um todo. Neste sentido, talvez a interferência dos 

EPSAN no comércio de seus entornos só seria possível se tivessem maior poder 

competitivo. É possível que esses achados apontem a necessidade de remoção do preço 

controlado e outras regulamentações impostas aos EPSAN, para que possam se inserir no 

mercado com maior competitividade. 

A presença dos EPSAN foi associada a maior disponibilidade de hortaliças em 

estabelecimentos in natura. De fato, a agricultura familiar regional e a agricultura urbana 

têm participação significativa na produção das hortaliças que chegam às mesas dos 

brasileiros. Assim, a aproximação do agricultor com o consumidor, presente em muitas 

modalidades de EPSAN, parece favorecer o aumento da disponibilidade de hortaliças. 

Por outro lado, a disponibilidade de frutas não apresentou variação entre as áreas. 

Algumas frutas figuram entre as principais commodities agrícolas do Brasil. Grande parte 

das frutas são produzidas em larga escala e seu comércio é amplamente disseminado, 

presente de forma marcante nos grandes varejistas de alimentos. Assim, é natural que a 

presença dos EPSAN aparentemente não influencie a disponibilidade de frutas. 
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De forma geral, foram observados valores semelhantes quando comparados os 

preços médios dos alimentos entre as áreas. Em teoria, os EPSAN ofertam os alimentos 

a um custo mais baixo que o praticado no mercado, pois, incluem compras públicas, 

controle de preços, de perdas e desperdício de alimentos e custeio parcial pelo poder 

público, portanto, era esperado que a média de preço dos estabelecimentos in natura fosse 

menor nas áreas em que os EPSAN estão instalados. Acredita-se que as variações de 

magnitude pouco expressiva nos preços condicionem a utilização de grandes amostras 

para identificação de diferenças estatisticamente significativas. Porém, é preciso 

considerar que as pequenas oscilações no preço podem impactar o comportamento de 

compra dos indivíduos.  

Em uma análise mais aprofundada das possíveis diferenças entre as áreas com e 

sem EPSAN, foi possível observar que o diferencial de preço entre os tipos de 

estabelecimentos variou significativamente. Os estabelecimentos in natura apresentavam 

preços inferiores aos estabelecimentos mistos somente nas áreas com EPSAN. Ainda que 

nosso estudo não seja capaz de apresentar explicações para esse cenário e que não 

possamos atribuí-lo a presença dos EPSAN, ele é um importante achado para 

caracterização do ambiente alimentar desses equipamentos e do município, considerando 

que os EPSAN são implementados em áreas de grande fluxo natural de pessoas. Mesmo 

que as diferenças encontradas, aparentemente, sejam consequência dos preços mais 

elevados nos estabelecimentos mistos das áreas com EPSAN comparados àqueles 

localizados nas áreas sem EPSAN; o fato é que EPSAN e demais estabelecimentos in 

natura presentes nessas áreas ofereciam opções mais econômicas para aquisição de frutas 

e hortaliças. Em linhas gerais, evidências de países desenvolvidos mostram que 

iniciativas semelhantes aos EPSAN estão, de fato, associadas à melhoria da acessibilidade 

financeira aos alimentos saudáveis. 

Por fim, considerando que a disponibilidade concomitante de estabelecimentos 

mistos e in natura é uma realidade muito mais prevalente do que a presença de desertos 

alimentares, considerou-se pertinente avaliar a conveniência dos diferentes tipos de 

comércios de alimentos. Nossos achados preenchem uma importante lacuna no estudo 

das dimensões de acesso aos alimentos nos países de renda média, onde a conveniência é 

praticamente inexplorada. Observamos horário de funcionamento muito mais amplo em 

estabelecimentos mistos do que em estabelecimentos in natura. Os estabelecimentos 

mistos, no geral, operavam após o horário comercial, inclusive aos finais de semana. 
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Portanto, são muito mais convenientes para uma parcela expressiva da população, 

especialmente àquela economicamente atividade, confirmando nossa hipótese inicial.  

Como agravante, nas áreas com EPSAN os estabelecimentos in natura 

apresentaram horário de funcionamento ainda mais reduzido que nas áreas sem EPSAN. 

Tal fato pode estar diretamente relacionado ao padrão de funcionamento dos próprios 

EPSAN, considerando que feiras-livres e mercados de agricultores usualmente possuem 

horários de funcionamento reduzidos e, em alguns casos, limitados a determinados dias 

da semana. Vale ressaltar que, até onde se tem conhecimento, este é o primeiro estudo no 

Brasil a avaliar o horário de funcionamento com foco nos diferentes tipos de 

estabelecimentos comerciais (in natura e mistos) e de EPSAN.  

Sabe-se que o uso de métodos empíricos tradicionais para testar a eficácia de 

estratégias como os EPSAN permanece desafiador. Assim, nossos resultados avançam 

em relação à literatura disponível, elucidando questões importantes sobre os ambientes 

alimentares nas áreas em que os EPSAN estão implementados. Aparentemente, é 

necessário ampliar o diálogo sobre essas ações, especialmente repensar o controle de 

preços e outros atributos que possam aumentar a capacidade competitiva desses 

equipamentos, ampliando seu poder de influência nos mercados em que se inserem. É 

preciso focar também na ampliação de aspectos de conveniência que atendam a 

necessidade de uma parcela mais expressiva da população. Destacamos como ponto forte 

dos EPSAN a aproximação entre o produtor e consumidor final, reduzindo os circuitos 

de comércio e fortalecendo os sistemas locais, o que favoreceu a maior disponibilidade 

de hortaliças. Por fim, é preciso ressaltar que nas áreas em que os EPSAN estão 

instalados, estes equipamentos e demais estabelecimentos comerciais de alimentos in 

natura melhoraram a acessibilidade econômica às frutas e hortaliças.  
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